
Lei n° 1,534» de 01 de setembro de 2010,

EMENTÂ; Dispõe sobro as díretrizes 
patê a elaboração da iei orçamentária 
para o exercício de 2011 e dá outras 
providências,

O PRÊFEiTO DO MUNICÍPIO DA ÂLiÂNÇÂ, no uso de suas atribuições 
previsto nc art. 89, íV, da Lei Orgânica, faz saber que a Câmara Municipal 

louvou  e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO '
Seção Única 

Das Disposições Preliminares

a rf. ;c. O Orçamento do Município da Aliança, Estado de Pernambuco, para o
ixeroído de 2011, será elaborado e executado observando as diretnzes, objetivos.
'• '• .'doadas e metas estabelecidas nesta iei, compreendendo:

•" >3 díretrizes gerais para a elaboração da proposta orçamentária;
-  a estrutura e a organização do orçamento;
- as alterações na legislação tributária do Município;

:v - as díretrizes relativas às despesas do Município com pessoal e encargos;
•/ -  as díretrizes gerais relativas à execução orçamentária;
- -  c participação da população e das audiências públicas;

~ celebração de operações de crédito;
- as disposições gerais.

CAPITULO II 
Seção Única 

Das Metas e Riscos Ficais

- ; cumprimento ao disposto na Lei Complementar Federal n° 101, de 4  rie 
- j  ca 2.Ú0C, integram esta íei os seguintes anexos:



; -  de Metas e Prioridades;

1 - '-s Metas Fiscais:

, ií  Riscos fiscais;
r arágrafo único. Para efeito das disposições do inciso í l deste artigo, consta do 
demonstrativo de metas fiscais, os seguintes anexos:

i-Metas Anuais, contendo:

-  Vetas Anuais de Receita:
- ais de Despesa,

A Hesuitado Primário:
;A Resultado Nominal;
a) Montante da Dívida.

•• Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior;
—etas anuais comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores;

■v;.:‘ ao do património iíouido:
- Angem s aplicação dos recursos com alienação de ativos; 

v í - • . ‘ as e despesas previdenciárias do RPPS;
Vs; - Projeção atuaria! do RPPS;
AHí - Estimativa e compensação da renúncia de receita;
:A * Margem de expansão das despesas de caráter obrigatório;
A Metodologia de cáicuio das metas anuais oe receita e despesa.

CAPÍTULO !H 
Seção !

Das díretrizes gerais para a elaboração da proposta orçamentária

Art 3A A elaboração da Sei orçamentária deverá pautar-se peia transparência da 
;:-e-%tão íiscai, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo
- ■ -v-so da sociedade a todas as informações relativas às suas diversas etapas.

;.,-s;ve por meio de audiências públicas.

Parágrafo único. São instrumentos de transparência da gestão fiscaí, aos quais 
àerá dada ampla divuigação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público:

i -  cs oíanos, orçamentos e leis de díretrizes crçamentárias;
-  as orestaçoes de contas e respectivos pareceres prévios;
~ c Relatório Resumido da Execução Orçamentária; 

a  - Reiatóric de Gestão Flsca!.

<•' As prioridades e metas da Administração Pública Municipal, constantes 
:es;a _e; e de seus anexos, estabelecidas em consonância com a legislação 
: :  '5 ::‘ :„ciona! e infraconstitucional específica, terão precedência na alocação de



'enursos ris Lei Orçamentária e na sua execução, não se constituindo, todavia, em
à programação das despesas, devendo ser observados os objetivos abaixo

ôssecificados:

:íSponsabii!dade na gesíão fiscai:
: - aesenvoivimento económico e socsaí, visando á  redução das desigualdades;

-  eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especiai nas 
ações e serviços de saúde e de educação;
*w -  ação planejada, descentralizada e transparente, mediante incentivo â
pH'í:c>pação da sociedade;

. a^icuiaçâc. cooperação e parceria com a União, o Esíado e a iniciativa

- - . ;ce cDOituniGades iguais para ioda a sociedade;
vn - - Eírvaçãc do meio ambiente, do património histórico e das manifestações

§ r  No projeto de lei orçamentária, a destinação de recursos relativos aos
crog ramas sociais conferirá prioridades às áreas de menor índice de 
ríssenvon/imenío humano.

p '  O Anexe tíe Meias e Prioridades que integra esta L e i por meio do ANEXO [.
as metas prioritárias para o exercício de 2011, identificadas por objetivos 

vinculados aos programas de governo de que trata o PPÀ.

í/3° As ações dos programas prioritários integrarão a proposta orçamentária para 
' "  per melo dos projetos e atividades a eles relacionados.

5-. integrarão a proposta orçamentária do Município para 2011:

: - Mensagem;
:; • Projeíc de Lei;
• í; - Anexos,

O texto da iei orçamentária conterá as disposições permitidas peio §8°, do a ri. 
aã Constituição Federai e disposições estabelecidas pela Les Federai n"

4.320/64.

§ 2” A composição dos anexos de que trata o inciso II do capuí deste artigo será 
oor meio de quadros orçamentários consolidados, incluindo os anexos definidos 

Les 4.320/64 e outros estabelecidos para atender disposições legais,
. -r/me discriminação abaixo:

: - Quadro de discriminação da íegisiação da receita;
;; - Demonstrativo do efeito sobre receitas e despesas decorrentes de: anísíias, 
emissões, subsídios e benefícios de natureza financeira e tributária;

Aliança^



- ! aceía explicativa da evolução da receita arrecadada nos exercícios de 2008 e 
2009. bem como a estimativa para 2010;
(V - Tabela explicativa da evolução da despesa realizada nos exercícios de 2008 e 
2008 e fixada para 2010;

Demonstrativo consolidado da receita resultante de impostos e da despess
v :',ns?gnada oara manutenção e desenvolvimento do ensino no exercício de 2011, 
oem corno o percentual orçado para aplicação no referido exercício, consoante arí
212 ca Constituição Federai, bem como, a Emenda Constitucional n° 59, de 11 de 
novembro de 2009;
VI - Demonstrativo consolidado do percentual das receitas indicadas no arí. 77 do 
ADCT da Constituição Federal e das despesas fixadas na proposta orçamentária 
oara 2011 destinadas às ações e serviços de saúde;

- Demonstrativos dos recursos destinados ao atendimento e desenvolvimento 
ie orogramas e ações de assistência á criança e ao adolescente;
VM - Demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias económicas, 
anexo I da Lei 4.320/64;
;X - Receitas segundo as categorias económicas, anexo 2 da Lei 4.320/64;
X- Receita consolidada por categorias económicas, anexo 2 Lei 4.320/64;
Xí - Natureza da despesa por categoria económica, por unidade orçamentária 
anexo 2 da Lei n° 4.320/64;
XI; - Natureza da despesa consolidada por categoria económica, anexo 2 da Lei
4.320/64;
X!H - Demonstrativo da despesa por programa de trabalho, projeto, ativiaade e 

c: - 'speciaí, por unidade orçamentária, anexo 6 da Lei 4.320/64;
2-^cnstrativo dos programas de trabalho, indicando funções, sub-íunções, 

oroieíos e atividades. anexo 7 da Lei 4.320/64
- Demonstrativo da despesa por funções sub-funções e programas conforme o

íXG S da Lei 4.320/64;
XV; -■ Demonstrativo da despesa por órgãos e funções, anexo 9 da Lei 4.320/64, 
XV! s - Demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com 
orioddades, objetivos e metas desta Lei;
XVm - Demonstrativo para atendimento do § 6o do arí. 165 da Constituição
-ecserai.

- p° O orçamento de cada um dos órgãos da Administração Direta e seus 
Tundos, bem ccmo o das entidades autárquicas e fundações, discriminarão suas 
jespesas nos seguintes níveis de detalhamento:

i - programa de trabalho do órgâo;
U - despesa do órgão detalhada por grupo de natureza e modalidade de aplicação; 
m - despesa por unidade orçamentária, evidenciando as classificações
■ ■^t^clons!. funcionai e programática, detalhando os programas segunde 
■■vetos. atividades e operações especiais, e especificando as dotações por grupo 
r natureza da despesa, modalidade de aplicação, elemento de despesa e fonte



An. 7° Em cumprimento ao disposto no caput e na alínea “e” do inciso í do art. 4° 
da Lei Complementar Federai n° 101, de 2000, a alocação dos recursos na iei 
orçamentária será feiia de forma a propiciar o controle de custos das ações e a 
-avaliação dos resultados dos programas de governo.

A ieí orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, no valor, 
óe 1,0% (um inteiro por cento) da receita corrente líquida prevista para o 

exercício de 2011. destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros 
nscos e eventos fiscais imprevistos.

Parágrafo único. Caso não seja necessária a utilização da reserva de contingência 
•: -> * s ja finalidade, no todo ou em parte, o saldo remanescente poderá ser 
■jn!izatío para a cobertura de créditos adicionais, conforme disposições do art 5 0

=s lC n.° 101/00.

Art. 9 o A lei orçamentária não consignará recursos para imcio de novos projetos 
se não estiverem adequadamente atendidos aqueles em andamento e 
:;onremp!adas as despesas de conservação do património público.

í / O disposto no “caput” deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de
.-,'ôos- conforme vinculações legalmente estabelecidas.

í* 2°. Entende-se por adequadamente atenaidos os projetos cuja alocação de 
recursos orçamentários esteja compatível com os cronogramas íísico-financeiros
vigentes.

Art. 10. Os projetos e atividades constantes da Lei Orçamentária para 2011, com 
w'tições vinculadas a fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias. 
5 0  serão executados e utilizados, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no 
Luxo ae caixa.

Parágrafo único. Poderão ser estimadas receitas e fixadas despesas no 
orçamento para 2011, destinadas aos investimentos constantes no PPA citados no
so-Jt em valores superiores aqueles estimados nos anexos desta Lei, desde que 

•' s perspectiva de transferências voluntárias para o Município superiores a
.: j/nauva constante nesta LDO.

-íl. 11. A iei orçamentária anual poderá conter dotações relativas a projetos a 
?erem desenvolvidos por meio de parcerias público-privadas, reguladas peia Lei
“ ederal n° 11.079, de 30 de dezembro de 2004.

"2. A. jei orçamentária anua! poderá conter dotações relativas a projetos a
: e-~ uesenvosvidos por meio de consórcios públicos, regulados peia Lei feders:

- ' ' ' 107. de 6 ae abril de 2005.



-'.ri. "3. Na estimativa das receitas do projeio de lei orçamentária e da respectiva 
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na iegislaçãc

tributária e previdenciária, em tramitação.

S I o Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei orçamentária:

oerãc- identificadas as proposições de alterações na legislação e especificada a 
receita adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus
dispositivos; e

■ ' - será identificada a despesa, condicionada à aprovação das respectivas 
rações na legislação.

aso as alterações propostas não sejam aprovadas ou sejam oarciaimenre 
sorovadas, até 21 de âezemúro de 2010, de forma a não permitir a integraíização 
aos recursos esperados, as dotações à conta das referidas receitas serão 
canceladas no todo ou em parte, conforme o caso, mediante decreto.

An. 14, O orojetc de lei orçamentária poderá computar na receita:

- operação de crédito autorizada por iei específica, nos termos do § 2o do art. ?° 
r-"3derai 4.320, de 1? de março de 1964, observados o disposto no § 2° 

ác ar. ^  e no art. 32, ambos da Lei Complementar Federa! n° 101, de 2000, no 
íTícsso Hl do art. 167 da Constituição Federal, assim como, se for o caso, os limites
s condições fixados peio Senado Federal;

• • ooerações de crédito a serem autorizadas na própria lei orçamentária,
--irados o disposto no § 2o <20 arí. 12 e no art. 32, ambos da Lei Complementar 

. .r«-/èi; rr  101, de 2000, no inciso ifi do art. 167 da Constituição Federa!, assim 
ramo ss ío ' o caso, os limites e condições fixados peio Senado Federai:

- os efeitos de programas de alienação de bens imóveis, móveis e de incentivo 
ao nagamento de débitos inscritos na divida ativa do Município,

Art. 15. Às despesas com publicidade de interesse do Município restringir-se-ão 
gastos necessários à divulgação de investimentos e serviços públicos 

BÍ-. - ente realizados, bem como de campanhas de natureza educativa ou 
r ta, excluídas as despesas com a publicação de editais e outras legais.

16. O Prefeito do Município poderá enviar mensagem à Câmara Municipal
-«rã oropor modificações no projeto de lei do orçamento anual, enquanto não 

Ana a votação na Comissão específica.

- ^agrafo único. Poderão constar da proposta orçamentária dotações para 
: 'opramas, projetos e atividades constantes de projeto de lei de alteração 00 
c aro piurianuai em tramitação na Câmara de Vereadores. ■



CAPITULO iii 
Seção ii 

Dos Créditos Adicionais

Arí. 17. No texto da Lei Orçamentária para o exercício de 2011 conterá 
autorização oara abertura de créditos adicionais supiemeniares de até quarenta 
por cento do toia! dos orçamentos e autorização para contratar operações de 
crédito, respeitadas as disposições da Resolução n.° 043/2001,' do Senado 
i-ederai, bem como da legislação aplicável a matéria.

§ I o A execução dos créditos adicionais obedecerá aos princípios constitucionais 
oa legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência na
^AnTnnistração Pública.

Art 18. Os créditos especiais e suplementares serão autorizados por lei e abertos 
por Decreto Executivo, podendo haver transposição de uma categoria económica 
para outra, observadas as disposições da Lei Federal n° 4.320/64 e atuaiízações
posteriores.

§ V. Consideram-se recursos orçamentários para efeito de abertura de créditos
'■.spôcials e suplementares, autorizados na fam a do caput deste artigo, desde que 
não comprometidos, os seguintes:

■ - superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; 
a - recursos provenientes de excesso de arrecadação;
A - recursos resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias 

'  -^iitos adicionais, autorizados em lei: 
nroduío de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente

ao Poder Executivo reaiizá-ias, inciusive financiamentos com recursos 
,■ • ,‘\ntes do BNDES pelo PMAT. PNAFM e outros; 

v - -ecursos provenientes de transferências à conta de fundos, para apiicação em 
despesas a cargo do próprio fundo;
A - recursos provenientes de transferências voluntárias resultantes de convénios, 
usíes s outros instrumentos para realização de obras ou ações específicas.

,• 2a A s propostas de modificações ao projeto de lei orçamentária, bem como os 
oroistos de créditos adicionais, serão apresentadas com a forma e o nível de 
detaihamenío, os demonstrativos e as informações estabelecidas para o
jrçamenío.

; 5A Os Créditos Adicionais Especiais autorizados nos últimos 4 (quatro) meses 
exercício poderão ser reabertos até o limite de seus saldos e incorporados ao

.: trién io  do exercício seguinte, consoante § 2° do art. 167 da Constituição



'5 -*■ “ uerwo ao mesmo grupo de despesa, por melo de Decreto, poderão ser 
^emaneiatios saldos de elementos de despesa, sem onerar c percentual de 
supiementação,

Ari 19, Para realização das ações e serviços públicos, inclusive aqueles 
■rentes dos artigos 194 a 2^4 da Constituição Federai, poderá haver 

i^açáo entre os orçamentos fiscal e da seguridade social, por meio de 
orádsios adicionais com recursos de anulação de dotações, respeitados os í-rmtes 
constitucionais.

Art. 20. Para adequação orçamentária decorrente de mudança na estrutura
administrativa determinada por Lei, fica o Poder Executivo autorizado., mediante 
Decreto transpor remaneiar. transferir ou uWzar, total ou parciaímente. doíaoões 
orça-r-e^tánss ""^siantes no orçamento para o exercício de 2011 e em seus 
créditos adicicrfc s em decorrência aa extinção, transferência, incorooração ou 
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas 
eompeíências ou atribuições, mantida a estrutura programática, inclusive cs títulos 
e descritores, metas e objetivos, fontes de recursos e modalidade de aplicação.

:^ rá y rafo único. Na transposição, transferência ou remanejamento de que trata o
■ 'r:deré haver reajuste na classificação funcional, respeitada a Portaria fvlOG

A.rt. 21. Não se incluem no limite de supiementação, previsto no Art. ^7 da 
presente Lei, as dotações do mesmo grupo, para atendimento das seguintes 
despesas:

: - pessoai e encargos sociais,
■i - pagamentos do sistema previdenciáno;

• Dagamenío do serviço da dívida:
:v •• pagamento das despesas correntes relativas á operacionalização do Sistema 
Unico de Saúde e do Sistema Municipal de Ensino:
V - transferências de fundos ao Poder Legislativo;
71 -  despesas vinculadas a convénios, bem como sua contrapartida;

-  coração de saldos financeiros, apurados em 31 de dezembro de 2010,
. de arrecadação de recursos vinculados a fundos especiais e ao 

-UNDE8, quando se configurar receitas do exercício superior as previsões de 
despesas fixadas na Les de Orçamento.

Ari. 22. As alterações aecorrentes da abertura e reabertura de créditos adicionais 
'■"sararão os quadros de detaihamento da despesa.

' "' ':’o processamento do orçamento e da contabilidade será utilizado software de 
.estabilidade e orçamento público que deverá:



-.'•'-cessar a contabilidade em partidas dcbradas nos sistemas orçamentário. 
::ina'ice-íõ, paírimonia! e compensado;
is - possuir centro de custos que identifique os gastos para propiciar avaliação de 
resultados, nos termos do regulamento aprovado por Decreta;

- atender a Lei 4.320/64, incluídas as disposições regulamentares e
atuaiizações posteriores;

permitir o processamento dos demonstrativos que integram os Relatórios 
desumidos de Execução Orçamentária e de Gestão Fiscaí, nos termos da
reGuíamentação estabelecida peia Secretaria do Tesouro Nacionai.

§ 2 Durante a execução orçamentária, o Poder Executivo, autorizado por Lei 
poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais nos orçamentos 
das unidades administrativas e gestoras na forma de crédito especial.

ara efeito da execução orçamentária: a discriminação, c remanejamento
• ao dos eiementos ern cada grupo de despesa das atividades, projetos e
■jutí^ayusíà especiais constantes da presente Lei e de créditos adicionais, serão 
eíetuados mediante registro contábii diretamente no sistema informatizado de 
execução financeira do orçamento., independentemente de formalização Sega: 
especifica.

CAPITULO Hí 
Seção Unica 

Do Superávit Financeiro

árr. 24 A lei orçamentária poderá prever superávit financeirc.

lí.fâío Unico. Se. no decorrer do exercício, houver necessidade de abertura de 
•' onal o Poder Executivo poderá utilizar o superavit financeiro apurado 

no í.aíanoo patrimonial do exercício anterior.

CAPÍTULO !V 
Seção Única 

Das alterações na legislação tributária

.-cc 25. O Poaer Executivo encaminhará ao Poder Legislativo projetos de iei 
propendo alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobre tributos 
municipais, se necessárias à preservação do equilíbrio das contas públicas, à 
consecução da justiça fiscaí, à eficiência e modernização da máquina 
arrecadadora, à alteração das regras de uso e ocupação do solo, subsolo e 
••• ^cc aéreo, bem como ao cancelamento de débitos cujo montante seja inferior 

•rbcecí.vos custos de cobrança.



?ê Os projetos de Se? de concessão de anistía, remissão, subsídio, crédito 
io, concessão ae Isenção ern caráter náo gerai, aiíeração de aliquota ou 

modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, s outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, 
deterão atender ao disposto no art. 14. da Lei Complementar Federas n° 
' 1 ■ 2000, devendo ser instruídos com demonstrativo do estudo do seu impacto 
orçamentário e financeiro.

Míf. 27 Os tributos lançados e não arrecadados, mscriíos em dívida ativa, cujos 
cusics para cobrança sejam superiores ao crédito írtouíánc, poderão ser 
cancelados, mediante autorização em íei, não se constituindo como renuncia de
receita cara os efeitos do disposto no § 2’ do an. 14 da Lei Complementar n’ iQ l. 
de 04 ae maio ae 2000.

,:'íco. Constará do orçamento dotações destinadas à implementação de
2 modernização do sistema ríe arrecadação, cobrança de tributos e c-,?.

■.;vaa aOa tributária.

CAPÍTULO V 
iseçao í

Das díretrizes relativas às despesas
C2 UijS0Ç3O í

Das despesas com pessoai

A't. 2.8. Os Poderes Legisíativo e Executivo, para fins de atendimento do disposto 
no mciso li, do § 1° do art. 169 da Constituição Federai, ficam autorizadas a
conceaer quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, 
funções, alterações na estrutura de carreira, bem como realização de concurso, 
-dmissões ou contratações ae pessoai a quaiquer titulo, observadas as 
issoos:ções contidas na Lei Complementar n° 101, de 2000.

í“ 5.nágraÍQ único. No exercício financeiro de 2011, as despesas com pessoal dos 
-aderes Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos art. 18, 
■;9 e 20 da Lei Complementar Federai n° 101, de 2000.

29. Observado o disposto no parágrafo único do art. 28 desta iei, o Poder 
cíiGuuvo poderá encaminhar projetos de iei visando:

: - a concessão e à absorção de vantagens e ao aumento de remuneração de
•servidores;
i; - è criação e â extinção de cargos públicos;

- à criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;
- só provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada

■ .: risb.ção municipal vigente;



a rev:sâo do sistema de pessoal, particularmente ao plano de cargos, carreiras 
...A íX-b, objetivando a meíhona da qualidade cío serviço púbnco, por meio ds 

ooAAas de valorização, desenvolvimento proítssionai e melhoria das condições de
Aabaino do servidor público.
v'; -  instituição de Incentivos a demissão voluntária.

S 1° Fica dispensada do encaminhamento de projeto de iei a concessão de 
:’-‘‘ aoens já previstas na legislação.

7 2 \  A criação ou ampliação de cargos devera ser precedida da demonsiraçãc dc 
atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federai n° 101. de 2000.

S 3o. Os orojetos de iei previstos neste artigo não poderão conter dispositivo corr 
afeitos financeiros retroativos a exercicios financeiros anteriores a sua entrada em 
■J-goT podendo, contudo, retroagir a competência anterior dentro dc rnesme

A r t,  50. Na hipótese de ser atingido o limite prudência! de que trata o art, 22 da Lei 
Complementar Federai n° 101, de 2000. a contratação de horas-extras somente 
poderá ocorrer nos casos de calamidade púbiica, na execução de programas 
amergenciais de saúde púbiica ou em situações de extrema gravidade 
-^■/ícamenfe reconhecida peio respectivo Cnefe do Poder.

.v.. -ara atendimento das disposições do art. 60, inciso Xís, no Ato das 
..msposições Constitucionais Transitórias, com redaçâo dada peia Emenda 
Ccr.siitudonai n° 53, de 19.12.2006, publicada no DOU em 20.12.2008, bem como 
para cagar o valor do salário mínimo a todos os servidores municipais, da forma 
aeímida no inciso IV do art. 7° da Constituição Federai, fica o Poder Executivo 
autorizado a conceder abono salarial aos profissionais de magistério e aos 

' ^uiic ipais, que serãc compensados quando da concessão de reajuste

u2. Havendo necessidade de redução das despesas de pessoai, para
uimento aos limites estabelecidos na Lei Complementar nc 101/2000, o Poder 

-✓ecutivo adoiará as seguintes medidas:

= - eliminação de vantagens concedidas a servidores;
Aninação de despesas com horas-extras:

A - exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão;
:V - rescisão de contratos de servidores admitidos em caráter temporário.

°arágrafo unicc. As providências estabelecidas no caput deste artigo serãc
tomadas de acordo com as disposições constitucionais pertinentes.

Art. 33. O Município poderá incluir na proposta orçamentária dotação destinada ao 
tusieio de despesas com programa de demissão voluntária de servidores.



CAPÍTULO V 
Seção i

Das díretrizes relativas às despesas 
Subseção J 

Da previdência

Art. 34. O Município poderá contratar serviços de consultorias e assessorias; 
^uritaotíss, nnanceiras, atuariaís, previdenciárias e jurídicas para o Regime Próprio 
de ^revidênc-ia Social -  RPPS.

Art. 35. Serão incluídas dotações no orçamento de 2011 para realização de 
aespesas com cobertura de déficit e passivo atuarial do RPPS, vindos de
;:'*?rcicics anteriores.

C Keg:me Próprio cia Previdência Soc:a; sera estruÍLrado de acordo com ?
tegíssação vigente, especialmente no tocante a contabilidade prevídenciána nos 
termos da segislação aplicável a matéria,

Art. 37. Os relatórios e demonstrativos exigidos pela legislação vigente serão 
publicados pelo gestor do RPPS. nas datas especificadas em lei e regulamento.

— O orçamento do funde de previdência poderá integrar a proposta 
ornamentaria por meio de unlaade gestora supervisionada.

Parágraíc único, Adotar-se-á o conceito de Receita Intra-Orçamentária para 
contrapartida das despesas realizadas na Modalidade de Aplicação “91-Aplicação 
Dreía Decorrente de Operações entre Órgãos, Fundos e Entidades integrantes 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social”, conforme consta na Portaria 
...:- :3teriaí n 0 688, de 14 de outubro de 2005.

CAPÍTULO V 
Seção í

Das diretrizes relativas às despesas
Subseção III 

Da saúde e educação

Art. 39. A aplicação de receitas em ações e serviços de saúde, bem como de 
educação, serão demonstradas por meio da publicação dos Demonstrativos 
Anexo X e XVI do Relatório Resumido de Execução Orçamentária, elaborados de 
conformidade com o Manual do Tesouro Nacional aprovado pela Portaria STN n; 
249 de 30 de abril de 2010, que serão disponibilizados pelo Poder Executivo aos 

: -oeteníes conselhos de acompanhamento.



CAPÍTULO V
Seção i

Das díretrizes relativas às despesas 
SubseçãoIV 

Dos suprimentos para o Legislativo

Art. 40. Os repasses tíe recursos ao Poder Legislativo serão feitos pela Prefeitura 
o dia vinte de cada mês. através de suprimento de fundos, nos termos do 

29-A aa Constituição Federai com a redaçâo alterada peia Emenda 
Oonsiitiicicnal n° 58/2009, devendo, a Câmara, providenciar o envio, à Prefeitura, 
dos balancetes orçamentários, até o décimo dia útil do mês subsequente, pa-a 
efeito de processamento consolidado, nos termos das disposições do art. 74 da 
Constituição FederaL bem como propiciar a elaboração dos Relatórios Resumidos 
de Execução Orçamentária e de Gestão Fiscaí exigidos peia Lei Complementar A

A
' _ ; r .

Parágrafo Único Especificamente no mês de Janeiro de 2011, o repasse dos 
duodécimos legisiativos poderá ser feito na mesma proporção utilizada no mês de 
oezembro de 2010 , devendo ser ajustada em fevereiro de 2011 eventual 
diferença que venha a ser encontrada, para mais ou para menos, quando todos os 
balanços estiverem publicados e calculados os valores exatos das fontes de 
■~ecaíâ do exercício anterior.

CAPÍTULO V 
Seção!

Das díretrizes relativas às despesas 
Subseção V 

Dos convénios com outras esferas de Governo

-r; £C . O Município poderá celebrar convénio com órgãos e entidades do Estado
ou da União para cooperação técnica e financeira, na forma da Lei, bem como 
incluir dotações específicas para custeio de despesas resultantes destes 
convénios no orçamento de 2011 .

Art. 42. Os convénios, contratos, acordos ou ajustes firmados com outras esferas 
rr- governo dentre outros, destinar-se-ão a desenvolver programas nas áreas de 
: xríavâo, cultura, saúde e assistência social, bem como infra-estrutura, 
saneamento básico, combate aos efeitos de alterações climáticas, preservação do 
meio ambiente, promcção de atividades geradoras de empregos no âmbito do 
Município e de atividades ou serviços cujas despesas são próprias de outros 
governos.



■- ' s -ecursos advindos de convénios, nos termos do caput desta Lei, servirão 
:-0:T’O íoníe de recursos para supiementação de dotações orçamentárias para 
in fa m a s  vinculados ao objeto do convénio.

5 2F A ceiebração, a liberação de recursos, o acompanhamento da execução e a 
prestação de contas de convénios, contratos de repasse e termos de parceria 
junio à união serão registrados no Sistema de Gestão de Convénios e Contratos 
de Repasse (S!CONV), conforme Decreto N° 6.170, de 25 de julho de 2007 e suas 
dualizações.

CAPÍTULO V 
Seção I

Das díretrizes relativas às despesas 
Subseção V?

Das subvenções

Arí. 43 Poderá ser incluída na proposta orçamentária para 2011 bem como em 
suas aiierações, dotações a título de transferências de recursos orçamentános a 
instituições privadas sem fins lucrativos, não pertencentes ou não vinculadas ao 
:V=unídpio a título de subvenções sociais, nos termos da Lei, e sua concessão 
dependerá.

- nue as entidades sejam de atendimento direto ao público nas áreas de 
social, saúde ou educação e estejam registradas no Conselho

.vacona* de Assistência Sociai -  CNAS:
H ~ :ista iei específica autorizando a subvenção;
m - aa prestação de contas de recursos recebidos no exercício anterior, que 
cieverá ser encaminhada, peia entidade beneficiária, até o último dia útil do mês de
.aneirc do exercício subsequente, ao setor financeiro da Prefeitura, na 
coníoímiaade do parágrafo únsco, do art. 70 da Constituição Federai, com a 
"e-Jacac dada peia Emenda Constitucional n° 19/98 e das disposições da 
°eso;;jÇão T.C. N° 05/93 de 17.03.93, do Tribuna! de Contas do Estado de 
Pernambuco;
iv - tía comprovação, por parte da instituição, do seu regular funcionamento,
mediante atestado firmado por autoridade competente;
V - da apresentação dos respectivos documentos de constituição da entidade, até 
15 de setembro de 2010:
- ; - óri comprovação que a instituição está em situação reguiar perante o INSS e o
■A! 8 conforme artigo 195, § 3o, tía Constituição Federai e perante a Fazenda 

AuAcípaL nos termos do Código Tributário do Município;

VIi - de não se encontrar em situação de inadimplência no que se refere a 
Prestação de Contas de subvenções recebidas de órgãos públicos de qualquer 
esfera de governo.



§1° integrará o convénio, que formalizará a subvenção, piano de aplicação, 
conforme disposições do arí. 116 e § 1o da Lei Federai n° 8.666/93 e aíualizações

Sem prejuízo das demais disposições íegais e regulamentares, o piano de 
trabalho de que trata o § !  conterá objetivos, justificativas, metas a serem 
atingidas com a utilização dos recursos e cronograma de desembolso.

§3° Não constará da proposta orçamentária para o exercício de 2011, dotação 
oara as entidades que não atenderem ao disposto nos incisos i, ill, iV e V do
,Aesents artigo.

§4° Também serão permitidos repasses as instituições privadas, sem fins
lucrativos, de natureza artística, cultural e esportiva, consoante disposições dos 
artigos 215 a 217 da Constituição Federal, atendidas as exigências desta seção. 
;~.o que couber.

Município poderá desenvoiver PDDE locai com recursos próprios, ficando a s  
exigências limitadas aos requisitos mínimos estipulados no Programa Dinheiro 
Direío na Escoia, para as unidades executoras.

§6° As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título 
submeter-se-ão à fiscalização com a finalidade de se verificar o cumprimento de 
metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

■ ir As prestações de contas, sem prejuízo de outras exigências Segais e 
•regulamentares, demonstrarão as origens e aplicações dos recursos, cumprimento 
aos objetivos e da execução das metas físicas constantes do plano de trabalho e 
do instrumento de convénio.

Art. 44 Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convénios, termos de parceira 
e outros instrumentos legais aplicáveis para formalização de participação em 
consórcios com outros municípios, conforme lei municipal específica e demais 
disposições legais aplicáveis.

§ !  Estão incluídas na autorização do caput deste artigo ações e programas a 
serem executados em consórcios, nos termos da Lei Federal n° 11.107, de 06 de 
abri! de 2005, com adequação local, para atendimento de objetivos públicos

BS

CAPÍTULO V 
Seção i

Das díretrizes relativas às despesas 
Subseção VII 

Dos consórcios



§2' Poderão ser consignadas dotações no orçamento do Município, destinadas a 
oaríicipação referenciada no caput, inclusive por meio de auxílios, contribuições e 
-..bvenções, bem como para execução de programas, projetos e atividades 

■^tecias aos programas objeto dos convénios, termcs de parcerias e outros 
Limemos formais cabíveis, respeitada a íegisiaçáo apiicávei a cada caso.

CAPÍTULO y  
Seção í

Das díretrizes relativas as despesas 
Subseção Via 

Dos Programas Assisíencsais

Art, 45. Constarão do orçamento dotações destinadas a dcações e execução ae 
programas assistenciais, culturais e esportivos, ficando a concessão subordinada 
as regras e critérios estabelecidos em íeis e regulamentos específicos, socais, para 
atendimento do disposto no art. 26 de Lei Complementar n° 101/2000.

v.'s progr^nas culturais de que iraía o caput, se incluem c pai'oc;nsc e 
rcauzsção, peio Munidoío. de festividades cívicas, folclóricas. festa do padroeiro e 
cutras manifestações cuiturais, inclusive quanto à valorização e difusão culturai de 
que traía o art. 215 da Constituição Federa!.

3 2" O Município também apoiará e incentivará c desporto e o lazer, per meio da 
de programas específicos, onde se inclui esporte solidário e 

n . consoante disposições do art. 217 da Constituição Federai e 
regulamento iecaí.

CAPÍTULO V 
Seção í

Das díretrizes relativas às despesas 
Subseção !X 

Dos Precatórios

Art. 46. O orçamento para o exercício de 2011 consignará dotação específica para 
o pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciárias e de precatórios,
conforme discriminação constante nos §§ I o, í°-A, 2o e 3° do art. 100 da 
Constituição Federai com redação alterada pela Emenda Constitucional N° 62, de 
9 de dezembro de 2009 e art. 87 do ADCT da Carta Magna e disposições da
•eo.í*?.iííÇâo espeernea.

Parágrafo único. Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciário à Prefeitura
Municipai, até 1° de julho de 2010, serão incluídos na proposta orçamentária pans
o exercício de 2011, conforme determina a Constituição Federal.



A rt 47. Constituem débitos e/ou obrigações judiciais de pequeno valor, nos termos 
dc art, 87 do Aio das Disposições Constitucionais Transitórias, os débitos 
decorrentes de sentenças judiciais com trânsito em julgado, consignados em 
precatório judiciário, que tenham valor máximo idêntico ao vaior do maior benefício
"o regime gera! de previdência social.

CAPÍTULO V
Seção !

Das díretrizes relativas às despesas 
SubseçãoX 

Das GSs e das OSCíPs

Art. 48. A eventual realização de termos de parcerias, contratos de gestão e 
congéneres, com Organização Socia! e/ou com Organização da Sociedade Civil 
de interesse Público, deverão observar as disposições da Resolução TCE n° 020, 
de 21 de setembro de 2005, do Tribuna! de Contas do Estado de Pernambuco.

CAPÍTULO vi 
Seção Uníca 

Da execução Orçamentária 
Subseção l 

Das despesas novas

P^ra geração de despesa nova. o Demonstrativo da Estimativa do impacto 
:';;çarnenián'Q e Financeiro relativo à geração de despesa nova, para atendimento 
aos artigos 15 e 16 da Lei Complementar n° 101/2000, deverá ser elaborado e 
pLDNcauQ da forma definida na alínea do inciso T  do art. 97 da Constituição do
Estado de Pernambuco.

Art 50. Para efeito do disposto no § 3C do art. 16 da Lei Complementar rsú 
01/2000, são consideradas despesas irrelevantes aquelas que não excedam o 

limite estabelecido nos incisos I e !i do art. 24 da Lei Federal n° 8.666. de 
2 i .06.S3, modificada pelas Leis n° 8.883, de 08.06.94, n° £.648 de 27.05.98 e n°
9.854, de 27.10.99 e atualizações posteriores.

CAPÍTULO VI 
Seção Única 

Da execução Orçamentária 
Subseção II

Da limitação de empenho

R. D onnngcs B rooa. s/,n ■■ C e n íro  
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Art. 51 Após a publicação da Lei Orçamentária Anuaí, o Executivo poderá fixar a 
programação financeira e c cronograma de execução de desembolso, com o 
obieíivc de compatibiiizar a realização de despesas ao efetivo ingresso das 

municipais.

Parágrafo único. Nos termos do que dispõe o parágrafo único do artigo 8C da Lei 
Complementar Federai nc 101, de 2000, os recursos iegaimenfe vinculados a 
finalidades específicas serão utilizados apenas para atender ao objeto de sua 
vsncuiação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso,

An 52, Se verificado, ao finai de um bimestre, que a realização da receita poderá 
Ao comportar o cumprimento das meias de resultado primário ou nominal 
ftsiabeiecídos no Anexo de Metas Fiscais desta iei, poderá ser promovida a 
ílmhação de empenho e movimentação financeira nos 30 (trinta) dia? 
subsequentes,

S i°, A (imitação a que se refere o "caput" deste artigo será fixada em montantes 
- ‘oder e por órgão, respeitando-se as despesas que constituem obrigações 

ottooiGnais e legais de execução, inclusive as destinaoas ao pagamento do 
í-erviço da dívida e precatórios judiciais,

5 2° Os órgãos deverão considerar, para efeito de contenção de despesas, 
preíerencíaimeníe., os recursos orçamentários destinados às despesas de capitai 
•"siativas a obras e instaiações, equipamentos e material permanente e despesas 
corantes não afeias a serviços básicos.

c õ \ Ae caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parciai. a 
'■ecomoosição das dotações cujos empenhos foram limitacos dar-se-á de forma 
proporcionai às reduções efetivadas.

§ 4 o Em caso de ocorrência da previsão contida no xa p u f deste artigo, fica o
~oaer Executivo autorizado a contingenciar o orçamento,

. •' ,;A:so consideradas legais as despesas com muitas e juros pelo eventuaí 
arraso no pagamento de compromissos assumidos, motivado por insuficiência de 
tesouraria.

Art. 53. A limitação do empenho ou de despesa deverá ser equivalente ao da
diferença entre a receita arrecadada e a prevista para o bimestre.

’ •- '-4 Não sâo oDjsio de limitação às despesas que constituam obrigações 
zioosLíucionals e tegals ao Município, inclusive aquelas destinadas ao pagamento 
co serviço da dívida, sentenças judiciais e de despesa com pessoai.



CAPÍTULO V!
Seção Urnca 

Da execução Orçamentária 
Subseção III

Dos orçamentos dos fundos

. 33 Os orçamentos dos fundos municipais poderão integrar a proposta 
orçamentária por meio de unidades gestoras supervisionadas.

§ Os gestores dos fundos encaminharão os respectivos planos de aplicação 
consoante estimativa da receita, à Secretaria de Finanças do Município, até 30 
írinía) dias antes da data prevista para entrega do projeto de lei do orçamento de 
2011 ae Poder Legislativo, para efeito de inclusão e consolidação na proposta
mcamemáris.

§ 2° Os fundos que não tiverem gestores nomeados na forma das leis 
instituidoras serão gerenciados pelo Prefeito do Município, até que exista 
ordenador ae despesas formalmente designado.

»jdada à vsncuiação de percentuais de receita a fundos e despesas 
s as disposições do inciso ÍV, do an. 167 da Constituição Federai.

Art. 56. Os fundos municipais terão suas receitas e despesas, especificadas no 
orçamento, vmcuiadas aos seus objetivos, identificados na legislação pertinente e 
nos pianos de aplicação, estes representados por planilhas de despesa com 
identificação das classificações funcionai, programática., categoria económica, 
metas s fontes de financiamento.

57. Gs repasses ae recursos aos fundos constarão da programação de que 
traía o art. 51 desta Lei, por meio de transferência financeira, condicionada a 
execução e das ações constantes no orçamento do fundo.

Arí. 58. O orçamento do Regime Próprio de Previdência Social será elaborado nos 
termos desta Lei, observada as disposições da legislação específica.

m C;9. Poderão constar da proposta do orçamento anua! para 2011, unidades 
.jrçarnentárias destinadas:

! - â manutenção e desenvolvimento educação básica e valorização dos 
.orofissionais da educação, com recursos do FUNDES e do Tesouro Municipal; 
si - ao Fundo Municipal de Saúde, com recursos do SUS e do Município;

-  ao Fundo Municipal de Assistência Social, com recursos do FNAS e dc
m;ro Municipal;

V -  ao Fundo Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, com 
recursos repassados, bem como, do Tesouro Municipal;
V -  a demais fundos municipais criados por meio de Lei específica.



CAPITULO VIÉ 
Seção Única

Da participação da população e das audiências públicas

An, 60. A comunidade poderá participar da eiaboração do orçamento do Município 
por meio de audiências púbíicas e oferecer sugestões;

* - ao potíer executivo, aíé primeiro de setembro de 2010, junto á Secretaria de
; c*. »"í ç  ■

!í - ao Poder Legisiativo, na comissão técnica de orçamente e finanças, durante o 
oenodo tie tramitação da proposta orçamentária, respeitados os prazos e

- ^ções legais e regimentais da Câmara e em audiências públicas promovidas
■ .xmissao.

Parágrafo único. Para fins de realização de audiência púbiica será observado;

J - Quanto ao Poder Legislativo;

a; determinar que a condução da audiência seja feita por meio da Comissão 
"rírr>:-:ii na Câmara que tem as atribuições, no âmbito municipal, definidas peso § 

do art. 166 da Constituição Federai;
□) convocar a audiência com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis;

H - Quanto Poder Executivo;

— Ttunicação forma! da data da audiência;
ibíiiZBr, no orazo máximo de 2 (dois) dias antes da audiência. Relatório

- Gestão Fiscas (RGF) e Relatório Resumido de Execução Orçamentária 
daoc-rados de acordo com o Manual Técnico de Demonstrativos Fiscais

?? ; pela Portaria n° 249, de 30 de Abrií de 2010, da Secretaria do Tesouro 
ívjsuonai.

CAPÍTULO VII!
Seção Única 

Ca celebração de operações de crédito

Alt. 81. A autorização, que contiver na Lei Orçamentária de 2011, para
contratação de operações de crédito será destinada ao atendimento de despesas 
je  capital, observando-se, ainda, os limites de endividamento e disposições 
estabelecidos na legislação específica e em Resoluções do Senado Federai

..jraío único. Poderá constar da Lei Orçamentária para 2011, autorização pars 
:s>ecração de operação de crédito por antecipação de receita, que, se reauzads, 
vredecerá às exigências da Lei Complementar ne 101/200C, do Banco Central dc



° '"a a  da Secretaria do Tesouro Nacional e do Senado Federai, e. ainda, deverá 
ser quííada, integralmente, dentro do exercício,

Art. 62, Poderão ser consignadas dotações destinadas ao pagamento de juros, 
amortizações e encargos iegais relacionadas com operações de crédito de 
antecipação de receita orçamentária -  ARO e de íongo prazo, contratadas ou em 
crocesso de contratação junto ao BNDES, Banco do Brasil ou Caixa Económica 
íreaerai, destinados à execução de Programas de Modernização Administrativa e 
incremento de Receita, do tipo PMAT, PNAFM e similares, bem como outros das 
linhas de infra-estrutura, habitação, saneamento e reequipamento.

§ I o. As operações de crédito obedecerão a LC 101/2000, as Resoluções 40 e 43 
do Senado Federai, às disposições do Tesouro Nacionaí, do Banco Centrai do 
Brasil, e ainda, a regulamentação nacionaí específica.

g A implantação dos programas citados no caput depende da aprovaçáo peie 
órgâo financiador do projeto, enquadrado nas normas próprias.

§ 3o. A assunção de obrigações que resultem em dívida fundada precisará ser 
autorizada pela Câmara Municipal de Vereadores,

CAPÍTULO IX 
Seção Única 

Das disposições gerais

Art. 62. A proposta orçamentária do Município para o exercício de 2011 será 
entregue ao Poder Legislativo até o dia 05 de outubro de 2010 e devolvida para 
sanção até 05 de dezembro do mesmo ano, conforme dispõe o inciso lii, do § I o 
do art, 124 tía Constituição do Estado de Pernambuco, com a redação dada peia 
-rre rd a  Constitucional n° 31/2008,

Art. 64. A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo, para o exercício de
2011, será entregue ao Poder Executivo até 15 de agosto de 2010, para efeito de 
coropatibilização com as despesas do Município que integrarão a proposta 
orçamentária.

: -::A. As emendas ao projeto de lei orçamentária e seus anexos somente 
moerão ser aprovadas quando atenderem as disposições do § 3° do art. 166 da 
Constituição Federai, sejam compatíveis com o Plano Plurianuai, com a LDO e
que:

1 - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de 
anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre:

a» dotações para pessoai e encargos; 
o) serviço da dívida.



‘i •• esteiam relacionados:
a; com a correção de erros ou omissões, ou.
b) com os dispositivos do projeto de Sei.

Ari, 66, Os autógrafos da iei orçamentária serão enviados ao Poder Executivo nc 
orazo estipulado no inciso III, do § I o, do art. 124 da Constituição do Estado de

nambuco.. devidamente consolidados, tanto no que se refere ao texto do
■ tíe iei como em todos os anexos, com o teor das emendas devidamente 
aprovadas na Câmara Municipal.

Art. 67. Caso a devolução do orçamento para sanção do Prefeito deixe de ser feita
ao Poder Executivo, no prazo legai, ou os autógrafos da iei orçamentária sejam 
encaminhados sem consolidação das emendas realizadas ro  texto e nos anexos, 
c °:>der Executivo adotará as recomendações do Tribunal de Contas do Estadc de 
>'c:V;ar“cuco acerca da maíérsa. mdusive quanto a promulgação da crepcsia 
orçamentária como Lei,

Arr. 88. As emendas feitas ao projeto de lei orçamentária e seus anexos, sejam 
aditivas. supressivas ou modiíicativas, consideradas inconstitucionais ou
----- r r :S' ao interesse público poderão ser vetadas peio Chefe do Poder

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, consoante disposições do § V do
Constituição Federai, que comunicará os motivos do veto dentro de 

z-yrirêrAa e oito horas ao Presidente da Câmara.

§ i c. As emendas à Proposta Orçamentária ficam limitadas a 3% (três por cento) 
desta, ficando vedadas as emendas de redução das dctações de pessoai e 
contratos de duração continuada.

§■ 2:: O- veto as emendas mencionadas no caput restabelecera a redação inicia! do 
enceto de lei orçamertária enviado peio Poder Executivo ao Poder Legislativo.
devendo ser sancionado da forma originai,

§ 3°. As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual ou aos projetos que c 
modifiquem, somente poderão ser aprovadas caso atendam às disposições 
contidas na Lei de Revisão do Plano Plurianual 2010/2013, referente ao exercício 
r:6 2010. no art, 127 § 3°, da Constituição Estadual.

Arí. 69. A execução do orçamento e do planejamento governamental do Município, 
no exercício de 2010, seguirá as disposições desta Lei e de seus anexos, para o 
acompanhamento da programação orçamentária e financeira, com vistas à 
cbienção dos resultados previstos e o cumprimento das metas fiscais
estabelecidas.

: :>r São identificadas como áreas finaíísíícas da atuação do Município, aquelas 
a.je buscam atender a uma necessidade ou demanda da sociedade mediante um



articulado de projetos, atividades e ações relacionadas com a produção
■ oern ou serviço para a população.

Arí. 71. Os programas que envolvam atividades finalísticas poderão ser 
administrados por gestores ae programas governamentais, nomeados pele 
Prefeito do Município na forma da Lei.

Art. 72. integram esta Lei os anexos abaixo, com respectivos demonstrativos:

■ - Anexo de pnoncaaes (ANEXO •};
U - Anexo d& Metas Fiscais (ANEXO li);
Úí - Anexo de Riscos Fiscais (ANEXO Ííi).

Arí. 73. Se o Projeto de Lei Orçamentária Anuai não for sancionado/promulgado 
o dia I o de janeiro de 2011, a programação constante do Projeto encaminhado
* -oefer Executivo poderá ser executado em cada mês até o limite de 1/12 (um 

< - -.vos) ao íoíâ: de cada dotação, enquanto não se completar a sanção cv 
c-rornuigação dc ato.

Parágrafo único, O disposto no caput deste artigo não se aplica às despesas 
correntes nas áreas de educação, saúde e assistência social, bem como as 
despesas relativas à pessoal e seus respectivos encargos sociais e à dívida 
oúbsíca municipal, podendo os gastos serem realizados em sua totalidade.

Alt. 74. A população poderá ter acesso as prestações de contas por meio de 
consulta direía, nos termos do art. 4S, da LC 101/2000, somente no âmbito da
Câmara Municipal de Vereadores.

CAPÍTULO X 
Seção Única

Das disposições relativas ao piso nacional do magistério público
Educação Básica

Arí. 75. O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 
público da educação básica, para a formação em nível médio, na modalidade 
normal, prevista no art. 62 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as díretrizes e bases da educação nacionaí, dar-se-á pela
■ieierrninação nacionaí para o exercício de 2011.

3 O piso saianai profissional nacionaí e o valor abaixo do qual a União, os 
Estados, o Distrito Federai e os Municípios não poderão fixar o vencimento iniciai 
das Carreiras do magistério público da educação básica, para a jornada de, no 
máximo, 40 (quarenta) horas semanais.

§ 2o. As disposições relativas ao piso saianai de que trata a Lei 11.738/2008, 
aplicadas a todas as aposentadorias e pensões dos profissionais ae

■ público da educação básica alcançadas peio art. 7o da Eme-ds



Constitucional n° 41, de 1ô de dezembro de 2003, e peia Emenda Constitucional
^7.. cie 5 de julho de 2005.

c '■ ?6. O valor de que trata o arí. 2o da Lei 11.738/2008, admite que o piso 
saianai profissional nacional compreenda vantagens pecuniárias, sendo 
resguardadas as vantagens daqueles que percebam valores acima dc referido 
nesta Lei.

Arr. 77. A União poderá complementar, na forma e no limite do disposto no inciso
í ':c csDut ao art. 60 do Ate das Disposições Constitucionais Transitórias e e r ; 

-'equiamento, a integrallzação de que traía o art. 3o da Lei 11.738/2008, nos casos 
em que o Ente Municipas, a partir da consideração dos recursos 
constitucionalmente vinculados à educação, não tenha disponibilidade
orçamentária para cumprir o valor íixatío.

Parágrafo único. O Ente Municipal deverá justificar sua necessidade e 
.>:-;aoaadace., enviando ao Ministério da Educação solicitação fundamentada, 
acompanhada aa documentação prevista na Resolução r>° 2, de 23 de janeiro de 
2009, tía Comissão intergovernamentai ae Financiamento para a Educação 
Básica de Qualidade, aprovada pela PORTARIA N° 484, de 28 de maio de 2009 
do MiRíStério da Educação.

&n. 78. O piso salarial profissional nacional do magistério público da educação 
::zt\za será atuaiizado, anualmente, no mês de janeiro.

Parágrafo único. A atuaiização de que trata o caput deste artigo será calculada 
utiiizandc-se o mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aíuno 
referente aos anos iniciais do ensino fundamentai urbano, definido nacionalmente, 
nos termos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007.

Art. 73. A despesa decorrente da aplicação e integralização do piso salarial 
:v=':=onâ! do magistério oúbíico da educação básica, conforme cronograma 
estabelecido no art.. 76 desta Lei, não constitui um risco fiscal, em virtude de ser 
custeada iniegraimeníe com recursos específicos do FUNDEB, e, caso 
necessário, com aporte financeiro da União.

CAPÍTULO XI 
Seção Única 

Do Controle Interno

Ârí.tíO. O sistema de controle interno está diretamente ligado ao gabinete dos 
chefes dos Poderes Executivos e Legislativos, sendo estruturado observando as 
determinações previstas no art. 74 da Constituição Federai, art. 59 da u.e> 
complementar 101/2000 e Resolução 001/2009 do Tribunal de Contas do Estado.



CAPÍTULO XI!
Seçáo Única 

Dos Restos a pagar

Arr 8A Para efeito ao disposto no art. 42 da Lei Complementar nA 101, de 2000. 
ccnsidera-se contraída a obrigação da despesa no momento da formalização do 
contrato administrativo ou instrumento congénere.

“ -i aorafo Unico. No caso das despesas relativas à prestação de serviços já 
'^p.Tenies e destinados a manutenção da administração púbiica, consideram-se 

c-rnlssadas apenas as prestações de serviços cujc pagamento deva se
■ í'Aicar no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado

CAPÍTULO XliS 
Seção Única 

Do SISTN

Art 82. Os tituiares dos Poderes e órgãos refendos no art. 52 e 54 da Lei 
Complementar nlOI, de 2000, disponibiiizarão, por meio eletrônico na internet de

independente através do SISTN. os respectivos relatórios de gestão fiscal, & 
Relatório Resumido de Execução Orçamentária em conformidade com a resoiução

CAPÍTULO XIV 
Seção Única 
Da vigência

Art. 83. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
Aí;posições em contrário.

Aliança, 01 de setembro de 2010.

AZO KA JOSÉ MACIEL GOUVEIA 
Prefeito Constitucional



LE! DE DÍRETRIZES ORÇÃMENTÁRIAS -  2011 
Anexo de Metas e Prioridades

PROGRAMAS EÂÇÕES

META -01
Drograma: GESTÃO ADMINISTRATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL,

- 'litir o regular funcionamento cias atividades do Poder Legisiativo, 
^scaiizar e controlar os atos dos agentes do poder público e desempenhar

: 'Jemais atribuições constitucionais e regimentais.
fiETA - 02
Programa: CONTROLE INTERNO DG LEGISLATIVO,

'  -serve .er as atividades do sistema de controle interno do Poder
- 1 ern cumprimento ao disposto nos artigos 70 © 74 da

- l O?o Federai ae 1988, bem como fortalecer as aiividaaes de
- * g,. po.. apuração e repressão das irregularidades nc Poder

com o objetívo de prevenir a corrupção, combater a impunidade 
e ampliar a transparência da gestão púbiica.

METÃ - 03
Programa: GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO.

Pe-v.vr o regular funcionamento da administração e o atendimento ao
OÚD̂ OC 

r^ETA - 04
Programa: INFORMATIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.

informatizar os órgãos e unidades administrativas, melhorando o 
.-.-tendlmento ao público e a qualidade dos serviços.

WíETA =. os
-rograma: REEQUIPAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO.

Reequipar a administração municipal para tornar eficientes os serviços.

IV; E*; Ã - 06
--r/srama: DIVULGAÇÃO INSTITUCIONAL,

Cumprir o § f  do art. 37 da Constituição Federai e tornar a administração 
transparente.

META - 07



CÀPACITÀÇÃO E TREINAMENTO DE RECURSOS HUMANOS.

Capacitar e treinar servidores municipais para tornar eficientes os serviços 
públicos.

META - 08
c 'oarsma: APERFEIÇOAMENTO E MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
rv1UN!CfPAL,

Atender as necessidades da Administração Municipal, através de serviços 
técnicos especializados.

META * 09
-roarama: COOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA COM OUTROS ENTES 
FEDERADOS.

Melhorar os serviços públicos postos â disposição da oopulação

A ~ 09
-rograrna: APOIO AOS CONSELHOS E RELAÇÕES COM SOCIEDADE CIVIL.

Contribuir para que os conseihos e sociedade civil desenvolvam seus
trabalhos de fiscalização e acompanhamento dos programas municipais.

-ograrna: AMPLIAÇÃO DO PATRIMÓNIO.

Ampliação e melhoramento da rede física muniapai para meihoria e 
modernização dos serviços postos ã disposição do município.

META -11
Droqrama: GESTÃO ADMINISTRATIVA DO PATRIMÓNIO MUNICIPAL.

Realizar c controle efetivo dos bens móveis e imóveis no Município, por 
meio da implantação de um sistema de informação que propicie controle 
efetivo por parte da unidade de Material.

META-12
,,t;-ama: CONTROLE INTERNO.

Desenvolver as atividades do sistema de controle interno do Poder 
Executivo Município, em cumprimento ao disposto nos artigos 70 e 74 tís 
Constituição Federai de 1988, bem como fortalecer as atividades de 
investigação., apuração e repressão das irregularidades no Poder Executivo



com o objetivo de prevenir a corrupção, combater a impunidade e ampliar a 
transparência da gestão pública.

y e m  * 1 3
Programa; GUARDA MUNICIPAL.

Manutenção da Guarda Municipal.

META -14
-roararna: PROGRAMA MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

, ;~*4Ríâ .

■mpíaniar um processo moderno de gestão tributária., respaldado em um 
Cadastro, obtido a partir de um recadastramento Imobiliário e mobiliário.
assocsado a utilização de Sistemas informatizados inteligentes, que 
auxiliem uma melhor fiscalização e gestão nas áreas sociais do Município

SfiETA -15
-Tograma; PROGRAMA DE ACESSO À ALIMENTAÇÃO.

Garantir à população em situação de insegurança alimentar o acesso à 
aiimentação digna, reguiar e adequada à nutrição e manutenção da saúde 
humana.

PSTA -16
rugrama; PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL - PETI.

Retirar crianças e adolescentes com idade inferior a 18 anos da prática do 
trabalho precoce, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 anos.

AfiftTÃ -17
-■-grama: FROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA.

’ Prevenir situações de risco por meio do desenvolvimento de 
poíencíalidades e aquisições e fortalecimento de vínculos familiares e 
comunitários.

META -18
Drograma: FROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL.

Fomentar a redução de risco pessoa! e sociai em decorrência da exposição
a situações de extrema vulnerabilidade (abandono, violência física, psíquica 
e/ou sexuai, uso de substâncias psicoativas, situação de rua, entre outras 
que caracterizam o fenómeno da exclusão sociai dos indivíduos).



M ETA-19
Programa: TRANSFERÊNCIA DE RENDA COM CONDICIONALIDADES.

Contribuir para a redução da fome, da pobreza, da desigualdade e de 
outras formas de privação vividas pelas famílias mais excluídas.

META - 20
Programa: PROGRAMA NACIONAL DE INCLUSÃO DE JOVENS - PROJOVEWL

Promover a Reintegração do jovem ao processo educacionai, sua 
qualificação profissional e seu desenvolvimento humaio.

WETã  - 21
Programa: ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL,

Prestar assistência social às pessoas necessitadas prestar, através de 
doações, de remédios, agasalhos, colchões, ataúdes e ouros benefícios.

_  22
■--•n»; ASSISTÊNCIA A INFANCIA E A JUVENTUDE,

Executar ações de apoio a criança e ao adolescente e prestar assistência 
sociai àqueles em situação de risco, bem como manter o Conselho Tuteiar.

META - 23
Programa: ASSISTÊNCIA EMERGENCIAL AS VÍTIMAS DE CALAMIDADES,

:'Jrover concessões de beneficio para famílias atingidas por fenómenos 
naturais, ampiiando assistência hospitalar e a distribuição de agasalhos e
mantimentos nos casos de calamidade púbiica,

META - 24
r , ama: GESTÃO DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

- *«C1PAL.

Coordenar o píanejamento e a formulação de políticas setoriais e a 
avaliação e controle dos programas na área de Desenvolvimento Sócias 
Municipal.

&1ETA - 25
Programa: COMBATE DA VIOLÊNCIA AS MULHERES.

Construir ambiente adequado para atender as vitima de abuso sexua; s 
domestica; implantar Casa de Abrigo para as mulheres em situação de 
extremo risco pessoa! e social.



META - 26
Programa: PREVIDÊNCIA DE SNATiVOS E PENSIONISTAS DO MUNICÍPIO.

Assegurar os benefícios prevídenciários iegalmeme estabelecidos aos 
servidores inativos do Município e seus pensionistas e dependentes.

META - 27
Programa: ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE.

Expandir a estratégia de Saúde da Família e a rede básica de saúde, 
mediante a efetivação da política de atenção básica: resolutiva, de 
quaiídade. integral e humanizada.

fWETA - 27
-Tograma: ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL E HOSPITALAR ESPECIALIZADA.

Ampliar o acesso da população aos serviços ambulatoriais e hospitalares 
do Sistema Único de Saúde.

(% ~ J JJ
^roofsma: VIGILÂNCIA, PREVENÇÃO E CONTROLE DE DOENÇAS E 
4ÕRAVOS.

Prevenir e controlar doenças transmissíveis e não transmissíveis, surtos, 
epidemias, calamidades púbiicas e emergências epidemiológicas.

homentar o acesso da popuiaçãc a medicamentos e aos ínsumos 
estratégicos.

META - 30
--ograma: GESTÃO DA POLÍTICA DE SAÚDE MUNICIPAL

Coordenar c planejamento e a formulação de políticas e a avaíiação e
controle dos programas na área da saúde.

META - 31
Programa: TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO -  TFD.

Gar apoio ao paciente em tratamento fora do domicílio

METÂ - 32

29
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA E INSUMOS ESTRATÉGICOS.



r ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO.,

Fomentar alimentação saudável, prevenir e controiar os distúrbios 
nutricionais e doenças relacionadas à alimentação e nutrição.

META - 33
Programa: REEQUIPAMENTO DA SAÚDE.

Aparelhar s reequipar o sistema municipa! de saúde.

■ - 34
* sr.-a: SAÚDE NA ESCOLA -  PSE.

Fomentar a comunicação entre escolas e unidades de saúde, assegurando
a troca de informações sobre as condições de saúde dos estudantes.

t- & ^ *'■ ^  a?-í JR\ - ÚO
AWIPl íAÇÃO DÃ REDE FÍSICA DE SAÚDE.

Ampliação e recuperação da rede física de saúde para melhorar o
atendimento da população.

META - 36
-"ograma: INFORMATIZAÇÃO DO SISTEMA DE SAÚDE.

Tornar eficiente as atividades de administração, melhorar a qualidade de 
atendimento e otimízar a informação.

META - 37
Programa: GESTÃO DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO.

Coordenar o planejamento e a formulação de políticas setoriais, a avaliação 
e controle dos programas na área da educação.

r#§ETA - 38
Programa: APERFEIÇOAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE
ENSINO,

Atender as necessidades do sistema de ensino, através de serviços- 
íécnicos especializados.



MsTÂ - 39
.-ooiarna. APOIO À INSTITUIÇÃO EDUCACIONAL SEM RNS LUCRATIVOS.

Apoiar entidades educacionais sem fins lucrativos do município para tornar 
eficiente os serviços e melhorar o atendimento a população.

Proqrama: REEQUíPAMENTO DAS UNIDADES EDUCACIONAIS DO 
MUNICÍPIO.

Equipar as unidades educacionais do município.

°rograma: QUALIDADE ESCOLAR MUNICIPAL.

Expandir e melhorar a qualidade da educação básica.

META - 42
-  —■ ■ama: PROGRAMA DE APOIO DSDÁTiCO E PEDAGÓGICO.

incentivar o aprendizado com técnicas modernas de ensino.

META - 43
Programa: ALIMENTAÇÃO SUPLEMENTAR PARA ESTUDANTES ÍPNAEC 
PNAEP, PNAEFjPNAEM).

Atender as necessidades nutricíonais dos alunos durante sua permanência
em saia de aula, contribuindo para o crescimenic. o desenvolvimento, a 
aprendizagem e o rendimento escoiar dos estudantes, bem como a 
formação de hábitos alimentares saudáveis.

META -44
Programa: EXPANSÃO E MELHORIA DA REDE FÍSICA DE ENSINO.

'Ixpandir e qualificar o sspaço escolar na perspectiva da construção de 
condições essenciais para operacionalizar o processo pedagógico de 
ensino-aprendizagem.

META - 45
Programa: TRANSPORTE ESCOLAR.



Garantir o acesso e a permanência nos estabelecimentos escolares dos 
«;unos da educação infantil ao ensino fundamentai e médio que utilizem 
; 'ansporte escoíar.

META - 46
Programa: TRANSPORTE ESCOLAR UNIVERSITÁRIO.

Promover ações que objetivem proporcionar a população escoiar do ensino 
suoerior. meto de transporte para frequência às auías e outras atividades

META - 47
"roarama: MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
- U^.-DAMÊNTÃL.

Oferecer ensino de I a a 8a série, otimizar e reorganizar e moaelo 
educacional da rede municipal, buscando a melhoria da qualidade de 
ensino e ampliação das disposições da Lei nc 9.424 e Art. 212 CF..

META - 48
^rcorsna- DESENVOLVIMENTO DO ENSINO MÉDIO.

Ofertar ensino médio a população, otimizar e reorganizar o modelo 
educacional da rede municipal, buscando a melhoria da Qualidade do 
ensino.

^ETA - 49
ama: DESENVOLVIMENTO DO ENSINO TÉCNICO 

, íiC-r^SSlONÂLlZANTE.

Ampliar a oferta da educação profissional nos cursos de níveis técnico e 
tecnológico, com melhoria da qualidade.

META - 50
Programa: DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL,

Ampliar a rede física, manter os serviços reguiares das creches e educação 
infantil para todas as crianças de 0 a 6 anos.

META - 51
Programa: BRASIL ALFABETIZADO E EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS



Elevar c nível de alfabetização e de escolaridade da população de jovens e

vuíTA - 52
-icgrama: DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA {PDDE).

Descentralizar a gestão financeira de recursos para agilizar as ações 
educacionais e reduzir os custos das unidades executoras de PDDE.

MÊTA - 53
Programa* PDE- PLANO DE DESENVOLVIMENTO ESCOLAR.

Proporcionar aos professores o desenvolvimento de ações educacionais 
sistematizadas, proporcionando melhoras na quaiidade de ensino.

i':;5 M “ 54 
:■ rocrama: INCLUSÃO DIGITAL.

Facilitar o acesso à tecnologia da população menos favorecida.

META - 55
. •?: DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL,

Apoiar, em caráter suplementar, os sistemas de ensino na implementação
cia inclusão educacional dos aiunos com necessidades educacionais 
especiais, na oferta do atendimento educacional especializado e na 
organização das condições de acessibilidade.

*1£Ta  - 56
" " ;r= ^a- HQRTÃ ESCOLAR.

incentivar os alunos principalmente da zona rural a trabalhar com 
agricultura.

META - 57
Programa: REVITALiZAÇÃO DO PATRIMÓNIO HISTÓRICO,

Preservar o património histórico do município e resgatar as tradições.

METÁ - 58
Programa: PROMOÇÃO DE EVENTOS.

Realizar eventos no qual possa difundir arte, cultura, tradições e atrair o
turismo para o município.

Aliança



Melhoria do desempenho nas atividades de coíeta de iixo, iimpeza urbana e 
outros serviços postos à disposição da população.

META - 60
P regra roa: INFRÂ-ESTRUTURA URBANA.

■Píareoer iníra-estruiura à população necessitada de espaços, vias e 
serviços públicos.

META - 61
Programa; HABITAÇÃO POPULAR.

iVieíhorar as condições habitacionais da população carente.

AiefcTÂ - 62
Programa: SANEAMENTO SIMPLIFICADO,

Dotar as edificações nas áreas, urbana e rurai de sistema de esgotamento
sanitário com a sua devida manutenção garantindo os aspectos básicos de
saúde.

Programa: RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS,

Ampliar a área ds cobertura e eficiência dos serviços públicos de manejo de
resíduos sólidos, com ênfase no encerramento de iixões, na redução, no 
reaproveitamento e na reciclagem de materiais, por meio da inclusão 
socíoeconômica de catadores.

MBTA - 64
Programa: QUALIDADE AMBIENTAL,

Promover a melhoria da qualidade ambientai por melo do fortalecimento 
dos instrumentos de gestão, controle de riscos e atendimento às 
emergências e a definição de medidas de adaptação às mudanças 
climáticas.

META - 65
Programa: SERVIÇOS URBANO DE ÁGUA E ESGOTO.

Ampliar a cobertura e melhorar a qualidade dos serviços públicos urbanos
de abastecimento de água e esgotamento sanitário.

META - 58
-ragrama: MODERNIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS



META - 65
Programa: PROGRAMA NACIONAL DE AGRICULTURA FAMILIAR - PRGHAF,

Promover o crescimento económico ambieníalmeníe sustentável, com
geração de empregos e distribuição de renda.

META - 66
Programa: ABASTECIMENTO AGROALiMENTAR,

Contribuir para a sustentabilidade da atividade agrcpecuária. mediante a
frPDiementação de políticas públicas e de mecanismos de aooso â produção 
a comercialização e ao armazenamento, bem come manter estoaues cie 
produtos agropecuários para a regularidade dc abastecimento interne 
visando o equilíbrio de preços ao consumidor.

META - 67
Programa: PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE SEMENTES E MUDAS.

Estimular a produção rural, apoiando o homem do campo por meio de
doação de sementes, mudas e fertilizantes, bem como incorporação de 
novas técnicas de cultivo e manejo do sole.

META - 68
Programa: CAMPANHA DE VACINAÇÃO DE ANIMAIS.

Promover campanhas de vacinação de rebanhos.

Vrjgrama: AMPLIAÇÃO DO ABASTECIMENTO DE PRODUTOS PRIMÁRIOS. 

Abastecer regularmente a população e melhorar a estrutura fisica existente.

META - 70
Froqrama: IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA 
‘NDUSTRIAL.

Promover o desenvolvimento industrial sustentável e aumentar o níve5 ae
empregos.

.V1ETÂ - 71



-rograrna; APOIO AO PEQUENO EMPREENDEDOR.

Aiavancar o desenvolvimento do Município pela indução à vocação 
empreendedora e espaciaiização da gestão empresarai.

' . ?1
“Tograma: MODERNIZAÇÃO DE FEIRAS LIVRES,

Proporcionar ambiente favorável à comercialização de produtos, se 
adequando a padrões de qualidade, atendimento, higiene sanitária
despertando um aquecimento nas vendas.
Vieíhoria da disposição dos Poxes, otirrv,zação do espaço, visando favorecer 
■=. comercialização nas vendas.

META - 72
Programa: NÚCLEO TECNOLÓGICO JUVENIL DA INFORMATIZAÇÃO.

Fornecer instrumento prático e básico, para que os jovens possam atuar em
funções iniciais em empresas do mercado formai.

»VÍETA - 7-3
Programa: ELETRIFICAÇÃO MUNICIPAL.

Promover o acesso à energia elétrica para famílias de baixo poder 
aquisitivo e para escolas, postos de saúde e sistemas rurais de 
comoeamento d’água.

5¥*ETa  - T4
Programa: QUALIDADE DE RODOVIAS E ESTRADAS.

Melhorar as condições das estradas do município.

- 75
"Tograma: EDUCAÇÃO NO TRÂNSITO.

Melhorar o Trânsito e os serviços dos Transportes alternativos, mototáxi e 
outros.

ftlETÂ - 76
DESPORTO E LAZER MUNICIPAL.

Ampliar, democratizar e universalizar o acesso à prát>ca e ao conheclmentc 
do esporte recreativo e de lazer, integrados às demais políticas publicas, 
favorecendo o desenvolvimento humano e a inclusão social.



META - 77
Programa: INICIAÇÃO DESPORTIVA EDUCACIONAL.

Democratizar o acesso ao esporte educacionai de qualidade, como forma 
ae inclusão social, ocupando o tempo ocioso de crianças, adolescentes e

Aliança, 01 de setembro de 2010.

AZOKA JOSÉ MACIEL GOUVEIA
Prefeito Constitucional



LEI DE DÍRETRIZES ORÇÀMENTÁRAIS - 2011

ANEXO II! - RISCOS FISCAIS 

•Art. 4°i § 3o da Lei Complementar Federai n° 101, de 4 de maio de 2000?

Em cumprimento ao art. 4o, § 3®. da Lei Complementar n°. 101. de

04 05.2000, o presente Anexo conceitua e classifica os riscos fiscais, avaiia os 

Passivos contingentes, e procura identificar e contextualizar condicionantes que 
DOísarr. afstar as contas púbucas.

Os nscos fiscais compreendem a frustração da receita corrente em reiação 

as metas fixadas, aiém da expansão da dívida e da despesa acima das previstas.

Para efeito deste Anexo consideram-se as afetações nc orçamento 

.'.■r-^ránas cie situações decorrentes de obrigações específicas do governe 

eiiâbeiecidas por íei ou contrato, peia quai o governo deve legalmente atender a 

obrigação quando ela é devida, mas que cuja ocorrência é incerta. No exercício de 

2011 poderá vir a acontecer fatos que impliquem nos seguintes riscos fiscais: 

i. Ntão aílngímento das metas de arrecadação de receitas em decorrência de:

a) Eventual redução do nível de atividade económica do País, induindo 

redução do nível de arrecadação;

b) Flutuações na taxa de câmbio e/ou aumento da taxa de juros, que 

tragam reflexos para a economia, implicando em aumento do custo 

do serviço da díviaa (juros e amortizações);

c) Ocorrência de índices inflacionários diferentes daqueles previstos, 

que venham a prejudicar as metas fiscais.

IL Ocorrência de epidemias, enchentes, secas, abalos sísmicos e outras situações 

de calamidade pública, ou emergencial, que impliquem em despesas não 

previstas, podem prejudicar as metas fiscais, especialmente o resultado primário.



O ;nc:ementc tía dívida previdenciána. decorrente de levantamentos decenais 

''?• 'os D3*a fiscalização do INSS que jmpfcuem em novas confissões de divida 

í.íT-in;stratlva.

íV\ Ocorrência de decisões judiciais que impliquem em despesas não previstas ou 

orçadas em valor menor do que o montante imputado.

■Oíiv'; retorne da arrecadação da dívida ativa, no exercício tíe 2011: em 

:;~co’Têí?c!a de resposta insatisfatória dos esforços administrativos e demandas 
, jciciais mais demoradas.

Caso se concretizem os riscos fiscais, quer do âmbito da despesa quanto

■ íb receita, utiíizar-se-á dos recursos consignados â conta da Reserva ae 

0 “ r:rsncè!i cis na forma da alínea D, inciso Hl, Art. 5, da Lei Complementar n° 101 

de 4 de maio de 2000,

As metas fiscais podem ser afeíadas por vários fatores, no momento 
evícienciam-se as mais coerentes.

Em suma, as metas fixadas confirmam o comprometimento do Governe 

VnnidDaí com a responsabilidade fiscal, contribuindo para a estabilidade das

y-.-KÇ oúbncas e propiciando a enação cas condições necessárias para o 

crescimento sustentado com inclusão social.

AZO KA JOSÉ MkciEL GOUVEIA 
Prefeito Constitucional



MUNICfPtO DE AL LANÇA - PE

LES DE DÍRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2011 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS

lrf . Art. 4P § i « ______ R$ milhares

ESPECIFICAÇÃO

2011 r  2012“ ' *2013
Valor

Corrente
(a)

Valor
Constante

% PI8 
(a/PIB)x100

Valor
Corrente

(b)

Valor
Constante

% PIB 
(b/PIB)x100

Valor
Corrente

(c)

Valor
Constante

% PIB 
(c/100)x100

Receita Total 49.800 47.204 0,069 54.864 54.251 r  0,072 60.313 51.365 0,075
Receitas Primárias (1) 46.245 43.834 0,064 50.954 45.781 0,067 56.011 47.702 0,069
Despesa Total 46.957 44.509 0,065 51.513 46.283 0,067 56.524 48.138 0,070
Despesas Primárias (II) 45.550 43.176 0,063 50.106 45.019 0,065 55.116 46.940 0,068
Resuitado Primário (Ml) 695 659 0,001 848 762 0,001 895 762 0,001
Resultado Nominal -2.291 -2.172 -0,003 -1.359 -1.221 -0.002 -1.362 -1.160 -0,002
Divida Pública Consolidada 14.673 13.908 0,020 13.379 12.021 0,017 12.085 10.292 0,015
Dívida Consolidada l íquida 13.224 12.534 0,018 11.864 10.660 0,016 10.502 8.944 0,013
Notas:

1 - A estimativa do valor do PIB do estado de Pernambuco de 2008 foi oblida a partir do PIB de 2007 (58.779.795,00) divulgado pela Agência Estadual de Planejamento e 
Pesquisas de Pernambuco - CONOf- Plí-FIDEM, através da homepage www.condepefidern.pe.gov.br, onde consta o descimento de 6,80% em 2008 e 3,80% em 2009.

2 O 'alor projetado do PIB Estac^al para os exercícios- de ?(n o ?011, 2 0 e 2013 foran- baseados na previsão da !»xa dr- crescimento do PIB Nacional, conforme quadro 
demonstrativo abaixo:

Ano Taxa de Crescimento do 
PÍB % Valor em milhares (R$)

2007 5,90% 58.779.795
2008 6,807,, 62.776,821
2009 3,80% 65.162.340
2010‘ 5,507o 68.746.269
201 r 5,507b 72.527.314
2012* 5,50% 76.516.316
2013* 5.50% 80.724.713

‘ParãmafOb Macrofconómicos Projblados pch Ministério río planejamento. OiçameM*.' e fíe ijao

http://www.condepefidern.pe.gov.br


Í J

.

MUNSCÍPIO DE ALIANÇ A - PE

L B  DE DÍRETRIZES ORÇAMEMTÁRIAS 2011 
ANEXO DE METAS RSCAfS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO D Afi METAS FISCAIS DO EXERCiCíO Ã l f  FE.RIOR

<3 ~ -

l r f , Art, 4- § 2°, inciso I R$ milhares

ESPECIFICAÇÃO
Metas Previstas 

em 2009
(a)

% PIB
Metas Realizadas 

em 2009 
(b)

% PIB
Variação

Valor
(c)=(b-a)

%
(c/a)x100

Receita Total '  33.107 0,051 ^ 35.03-P 0,054 1.926 5,82
Receitas Primárias (I) 33.096 0.051 34,996 0,054 1.900 5,74
Despesa Total 33.107 0,051 37.21 / 0,057 4.110 12,41
Despesas Primárias (II) 32.887 0,050 34.649 0,053 1.762. 5,36
Resultado Primário (l-il) 209 0.000 347 0,001 138 66
Resultado Nominal 359 0,001 (18.701) 0,029 (19.060) (5.309)
Divida Pública Consolidada 7.543 0,0 í 2 17.312 0,027 9.769 130
Dívida Consolidada Líquida 7.543 0,012 0 0,000 (7.543) JL122L
Notas:
1 - O Valor cio PIB do estado cie: Pernambuco de 2009 foi informado pela Agência Estadual de Planejamento e Pesquisas de Pernambuco - 
CONDEPE-FIDEM, através da home-page www.coíidepefidem.pe.gov.br.



SViUNÍCsMO BK AiJÃNÇA - PE

LEI DE D?RETí;í2ES ORÇAMEMTÁRtAS 2011 
ANEXO DE- METAS FISCAIS 

MEIAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS- MOS YHÊS EXERCÍCIOS AMlfcMORES

l r k  Ari. ^ ' § 2», inciso II ____  ^ ____ _________ m iih a re s

ESPECIFICAÇÃO
VALORES A PREÇOS CORRENTES

2D08 2009 % 2010 % 2011 % [ 2012 % 2013 %

Receita Total 31.392 i 33.107 *5,46 [^ 3 9 ^ 9 2 P T 8*38” 49,800 27.067 [ 54.864 - 60.313
receitas Primárias (1) 31.182 33.096 6,14 36.521 í 0.35 46.245 26,626 50.954 56.011
Despesa Total 31.392 33.107 5,46 35.280 6,56 46.957 33.098 51.513 9,702 56.524 9,728
Despesas Primárias» (II) 31.183 32,887 5,46 34.504 4,92 45.550 ■32,015 50.106 55.116
Resultado Primário (i-IS) 198 209 5,56 2.017 865.0 í 695 (65,556) 848 - 895
Resultado Nominal 706 359 (49,15) (820) (326,41) -2.291 179,44 í ■ 1.359 (40,682) (1.362) 0,216
Dívida Pública Consolidada 7.183 7.543 5,01 16.393 117,33 14 673 (10,-192.) 13.379 (8,819) 12.085 (9 672)
Dívida Consolidada Líquida 7.183 7543 5,01 13.706 81.70 13,224 (3,5 i 9) 11.864 (10,279) 10.502 (1 1,481 j

VALORES A PREÇOS CONSTANTES
. _

ESPECIFICAÇAO 2008 2009 % 2010 % 2011 % 2012 % 2013 %

Receiía íotal 31.392 33 10/ 37.504 13,281 47.204 25,863 54.251 j 61.365 '1 5 3 2 0 )”

Receitas Primárias (1) 3.182 33.096 940,101 34.948 5,596 43.834 25,427 45.781 47.702 4,196
Despesa Total 31.392 33.107 5,463 33.760 1 P, 7? 44,509 31.839 46.283 3,985 46.136 4,009
Despesas Primárias (II) 31.183 32.887 5,465 33.018 0.338 | 43.176 30,764 45.019 - 46.940 4,266
Resultado Primário (l-ll) 198 209 5,556 1.930 823 659 (65,880) 762 /62 0,047
Rosullado Nominal 706 359 (49.150) (784) (318) -2.172 177,035 1,221 (43,773) 1.160 (5,007)
Dívida Púbiica Consolidada 7.183 7.543 5,012 15.687 108 13.908 (11,3-10) 12.021 (13,570) 10.292 (14,380)
Dividi; (Consolidada Líguida 7.183 763 (89,5-17) 13.115 1 12.534 10660 J i  4,954] 8.944 (16,095)



isoeia 5 Heceiias e Despesas. Previdenciarias do RP^S

M U N iC IP IQ  DÊ A L IA N Ç A  - PE

LEí DE D ÍR E T R IZ E S  O R Ç Â M E N T Á R Íã S 2011 
A N E X O  DE M E T A S  F IS C A IS  

R E C E IT A S  E D E S P E S A S  P R E V ID E N C iÁ R IA S  DO RPPS

LRF Arí.■*' § 2J ncsc IV. ailnec: a R$ a iiihares

R E C E IT A S  P R E V ID E N C fÁ R IA S 2007 2008 2009

^  W A S  - R P °S  -l X C E T C  IN T R A -O R Ç A M E K T A R iA S ) (1, ............... - 0 : .5 :3

1.321 0 •• - !  3

or  "o e  "o s  Segurados 742 0 1 .5 '3
i^S S U -il JIVI! 742. 0 u  ' ' 5 ' 3
P essoa! M ilitar

O u tras  R ece itas  de C ontribu ições 579

onia' C 0 0

VIÇOS 0

> C orren tes G 0 0

-'re v idenc iá ria  ao R G PS para  o RPPS o Q

a r

C A ^ T ^ L 0 0 j

F r s

D :.uras R sce itas  t  t

D E D j Ç ã O d a  r e c e i t a

R E C c iT A S  P R E V ID E N C lÁ R iA S  • R P P S  (IN T R A -O R Ç A M E N T A R IA S ; (li) 0 0 1.270

R E C E iT A S  C O R R E N T E S 0 0 1.270

R ece ita  de C o n trb u íçò e s 0 0 1.270

P atrona i 0

P essoa i Civil 0 0 988

P essoa i M ilitar 0
d a  j p  e íic ií A iuana i 0

!S 2 FarCe:c^'S.V;j£ V 232

:'-e i;e it£  de S & v ç c s
'

$01

w u  Al

D E D U Ç Ã O  DA R E C E IT A

r C TA i_ D A S  R E C E iT A S  PREVíDENCSÁRSAS (III) = (M i*, 1.321 0 2 7Õ3

D E S P E S A S  P R E V I O E N C I Â R I A S 2 0 0 7 2 0 0 8 2 0 0 9

P R E V I D E N C lÁ R i A S  • R P P S  ( E X C E D O  I N T F .A - O R Ç A M E N T Á R iA S )  (IV- 2 . :  3 9 0 3 G4
R A C A C 2 .: S 3 0 3 9 4
C o r r e n t e s 2 .1 9 5 0 3 9 3

*j v a b u s a s  cie  C a p ita : 0 0 ■

~ R E V i D E N C iA  S O C íA l G, 0 0
= e s s o a :  C iv il 0 0 0
P e s s o a i  M uitar

O u t i a s  D e s p e s a s  P s e v id e n c iá n a s 0 G J

C o m p e n s a ç ã o  P r ô v i d e n a á r i a  a o  R P P S  o a r a  o  R G P S

D e m a is  D e s o e s a s  P r e v ía e n c iá n a s

D E N C lÁ R iA S  - R P P S  ( I N T R A - O R Ç A M E N T Á R íA S )  IV) 0 0 2 .3 8 3
- T  A  A C 0 0 2 .6 8 3

tCJS 0 2 .5 3 3
i  o ita .

'  A « - t  E S A  P R E V iD E N C iA R I A S  i V í j a í i V - V ’ 2  193 0 3 .0 7 7

R E S U L T A D O  P R E V iD E N C iÁ R . C  (:Í! - Vi} -8 7 8 0 ■294

APORTES DE RECURSOS PARA O REGÍME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR 2007 2009

'O T A L  D O S  A P C R T E S  P A R A  O  R P P S  

P ia n o  F in a n c e iro  

d e c u r s o s  c s r a  C o b s r tu r s  d e  n s u ::c iè n c ;a s  F:

.........................F o r r . ia ç á o  d e  R e s e iv a

u a -a  c R P P S

ÍMt

c  = cs l>  a ^o b e r'..:'a  :;e D é fic ii F inance^o  

i r  c a C o b ertu ra  de Oéficií a tua ria i 

v \r  c\c ^  ca ra  RPPS

R E S E R V A  O R Ç A M E N T Á R IA  DO RPPS

S E N S  E D IR E IT O S  DO RPPS



ríia - Projeção Aíuanaí ao RPPS

MUNICÍPIO DE ALÍANÇA - PE

l e i  de d í r e t r iz e s  c r ç a m e n tá r iã s  2c n
ANEXO DE METAS FISCAiS 

PROJEÇÃO ATUARÍAL DO RPPS

EXERCÍCIO

|
!

RECEi I AS 
eREV!DENCIÁRIAS

(a)

DESPESAS
PREVÍDENCIÁRIAS

(b)

RESULTADO
PREViDEtvCIÁRIO 

(cj = (a-b)
SALDO FINANCEIRO DO EXERCÍC© 

(d; = Çd Exercício Anterior) + (cS

2010 3.316 1.929 1.387 1.41 £
2011 5.325 2.697 2.628 e . 127
20:2 5.283 3.211 2.072 0.447

201 3 5.407 3 ,35 ' 2.056 8 839
2 0 :4 5.521 3.523 1.998 11.420
20l 5 5.601 3.847 1.754 13.360
2016 5.688 4.057 1.631 16.322
20-:? 5.780 4.273 1,507 18.307
20' 8 5.864 4.591 1.273 21.208
20'9 5.94; 4.830 1.111 23.591
2020 5.989 5.134 855 25.86,1
2021 0 069 5.343 726 23, .39
2022í 5.903 5.586 317 30.143
2023 5.890 6.175 (285; 31 667
2024 5.896 6.646 {750} 32.3-7
2025 5.915 7.017 (1.102) 33.683
2026 5.871 7.578 (1.707) 33.SS7
2027 5.794 8.125 (2.331) 33 706
2020 5 690 8/751 (3.061) 32.06 ■:
2029 5.715 9.041- - ------ (3.326) 31,301
2030 5.698 9.574 (3.876) 29 303
2031 5.618 10.056 (4.438) 26 623
2032 5.580 10.505 (4.925; 23.295
2033 5.563 10.925 (5.362) 19.330
2034 5.583 11.197 (5.614) 14,875
2035 5.622 11.466 (5.844) 3.923
2036 5.679 11.728 (6.049) 4.4/0
2037 5.820 ! 1.695 (5.875) (1 130)
2038 5.961 11.662 (5,701) (6.904)
2039 6.102 11.628 (5.526) (12.698)

2040 6.243 11.595 (5.352) (18.368)
2041 6.384 11.5621 (5.178) (25.284
2042 6.525 11.529 (5.004) (31.805)



' - P iojecão A;.uariaí dc RPPS

MUNICÍPIO DE ALIANÇA - PE

lE I  DE DÍRETRIZES ORÇAMÊNTÁRl.AS 2011 
ANEXO DE METAS FiSCAlS 

PROJEÇÃO ATUARIÂL CO RPPS

§ 20  inc iso  \M, a línea  a

' f *
r *
' f *

R $ m ilhares

EXEftCiGiO
REGEiTAS

PHEVÍDEKClÁRtAS
\&)

DESPESAS
PREVIDENCíÁRIAS

i»)

RESULTADO 
PREViDÊNCiÁRIO  

(c) = (a-b)

SALDO FÍNANCEiRG DO EXERCÍCIO  
(d) *  (d Exarcído Anterior) -  fc)

2 0 4 3 6 .5 6 6 J .4 9 5 -4 .8 2 9 -3 8 .5 4 2

2 0 4 4 6 .3 0 7 ; 1 .4 6 2 4 .6 5 5 -4 5 .5 1 0

2 0 ^ 5 2 9 4 11 4 2 8 -1 1 .1 3 4 _  -5 9  3 7 5

2 0 4 o 2 9 ^ 1 ■* .3 9 5 -11 101 -7 4 .0 3 9

2 0 4 7 } 2 3 4 ^  .361 • r . , 0 6 7 -8 9 .5 5 0

2 0 4 3 ] 2 9 4 1 1 .3 2 C Í -1 1 .0 2 6 -1 0 5  9 4 9

2 6 4 '•1 .2 7 8 )  -1 0 .3 8 4 - - 2 3 .2 9 0

2Ç)d - . 2 3 6 -1 0 .9 4 2 .6 3 0

2 9 ^ ’ ~ .194^ - - 0 .9 3 0 •0 1 .0 0 7

2 9 4 r s . l ô c í  1 0 .5 6 6  i -1 8 1 .5 5 7

2 0 5 3 2S 4 1 1 .1 1 8 -1 0 .5 2 4 -2 0 3 .2 7 5

2 0 5 4 2S 4 1 1 .0 76 1  -1 0 .7 8 2 -2 2 6 .2 5 5

2 0 5 5 2S 4 - ___ ________ .L1-G43Í __ -2 5 0 .5 8 0

2 0 5 6 2 S 4 1 1 .0 1 0 -10  7 16 -2 7 6 .3 3 1

2 0 5 7 2944_. 1 0 .9 7 6 - 1 0 .682 ]  _ -3 0 3 .5 9 3

2 0 5 3 2 9 4  j 1 0 .9 4 3 -1 0 .6 4 9 Í -3 3 2 .4 5 8

2 0 5 9 2 9 4  i i 0 .9 0 9 J  0J115 -3 8 3 .0 2 2

0 0 6 u 2 9 4 0 .3 7 6 -1 0 .5 8 2 "39 o 3 3 5

2 05 1 ____  2 9 4 ]  _ 1 '7 3 4 21  -1 0 .5 4 8 __ - 4 2 9 .o c -

2 0 6 2 2 9 4 0 .8 0 9 -1 0 .5 1 5 - 4 6 5 .9 5 '

2 0 6 3 _ 2 9 4 1 0 .7 7 5 •1 0 .4 8 1  i - 5 0 -  3 9 “

2 0 6 4 2 9 4 ■; 0 J 4 2 -1 0 .4 4 8 -5 4 5 .1 0 3

_ 2 0 6 5 _ 2S 4 1 0 .7 0 8 ]  - 1 0 .4 M -5 6 6 .2 2 4

2 0 S 6 2 5 4 1 0 .6 7 5 Í -1G .381 ■ 6 3 3 .8 99

2 0 6 7 2 9 4 [ 1 0  S 4 ' -1 0 -3 4 7 6 8 2 .2 8 0

2 0 5 8 2 9 4 ] 1 j . 8 0 8 -1 0 .3 '  4 ■73o 5 3 '

0 0 0 9 ■ :C.57-1 - *Cr23G - ■/cí7 3 , 0

2 0 7 0 2 9 4 1 C .54 0 •1 0 .2 4 6 -8 4 5 .3 3 0

2 07 1 . 2 9 4 | '  0 .5 0 7 -1 0 .2 1 3 ■905.270J

2 0 7 2 2 9 4 j 10  4 7 3 -1 0 .1 7 9 -9 7 0 .8 2 9

2 0 7 3 2941 < 13.439 -1 0 .1 4 5 - * 0 39

2 0 7 4 2 9 4 1 0 .4 0 6 -1 0 .1 1 2 -'!1
2 0 7 5 2 9 4  j 1 0 .3 7 2 -1 0 .0 7 8 -1 . '8 8

2 0 7 5 294 !̂ 1 0 .3 3 8 -1 0 .0 4 4 -1 2 69

2 0 7 7 2 9 4 10 .3 0 4 -1 0 .0 1 0 ■ 1 .3 5 0

2 0 7 6 2S 4 1 0 .2 71 -9  S 77 ■
4 4 '

2 0 7 9 2 9 4 1 0^237 9 343 .5^-4

2 0 8 0 0 34 1 0 .2 0 3 -9 .9 0 9 ' .54 0

2 06 1 2 9 4 1 0 .1 7 0 •9 .8 7 6 - ' .  755

2 0 8 2 2S 4 1 0 .1 3 6 ■9.842 -'! .87 0

2 0 8 3 2 9 4 10.102 -S.8GS .93 2

2 0 8 4 2 9 4 ; .0 6 8 (7 7 4 ) -2 . 1- 2 ;

‘ ‘ ‘̂ c n te : hvtp ccíijojifcl ‘igLriJoCi.̂ JEtiieiTCIŜ OiSOODT S&AjijPrcietnLDO=20lú
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MUMÍCÍPIO DE ALIANÇA - PE

LEI DE DÍRETRIZES ORÇAMENTARIAS 2011 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENUNCIA DE RECEITA

R$ milhares

TRIBUTO MODALIDADE SETOR/PRQGRAMA/ RENÚCIA DE RECEITA PREVISTA
CONPENSAÇÃOBENEFICIÁRIO ?_011 2012 2013

TOTAL -

Nota:

1 -• O Município não tem previsão de efetuar renúncia de receita para os exercícios de 2011, 2012 e 2013 por meio de incentivos fiscais, alteração 
de alíquota, modificação de base de cálculo que implique redução discrim inada de tributos ou contribuições, ou quaisquer outros benefícios que
correspondam a tratamento diferenciado.
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MUNICÍPIO DE ALIANÇA • PE

t  Eí DE DÍRETRIZES ORÇAMENTARIAS 2011 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

.

l r f ,  A ri 4C § 2ç. inciso v f l$  milhares

EVENTO Valor Previsto 2011

Aumento Permanente da Receita

(■•) Transferências Constitucionais

(-) T ransferênoias ao FUNDEB

Salde Final do Aumento Permanente de Receita (1) 0

Redução Permanente de Despesa (II)

Margem Bruta (||l)=(l+||) 0

Saldo Utilizado na Margem Bruta (IV) 

Novas DOOC

Novas DOOC geradas por PPP’s
-------_ _ -------------------------- -— —----- -------------------------------------- --------------------- ----- — ------

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (lll-IV) 0

Nota:

I - O município não tem previsão de etetuar expansão de despesa obrigatória de carátcr continuado paia o execício do 2011



i Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais da Receita

TOTAL DAS RECEITAS

c

- e
♦
#
4
#

R$ milnares

ESPECIFICAÇÃO - Portaria STN 248/2003 Realizado
2008

Realizado
2009

Projetado
2010

RECEiTAS CORRENTES 30.236 34.713 36.846!
Receita T ribuíária 489 623 767
! ’1LCS.Oc 0 566 679
' 3âC;Ò 0 57 88
-* i  p C i  ~>*r c- ' e s ■ .853 2.793 1.500

w -r C r - .......................14 37 50
-0  *- - ar -1 0 37 50

Receitas Patrimoniais 14 0 ................ oi
"ece l& tio Serviços ............................................. «1. 691 760
~~'hx síerêxias Correntes 27.330 29.897 32.887
Gota-Parte úo FPM 14.667 12.424 13.666
Transf. de Recursos dc SUS - FMS 181 2.616 2.878

w  1 sT Je?  " Co rentes 12.482 14.857 16.343
P P! 0 cS ...... _ _ _ _ _ ......................119 672 882

1 L h A 0 ...................... 40 124
e hs e as 119 632 75a

l. —  iSî E Ap| 4L 174 320 3.000
Operações de Créditos 
Alienação ae Bens ........... ......... -....- — 0

...................""0
Amortização de Empréstimos 0
Transferências ae Capitai 14 320 3.000
Outras Receitas de CaDitai 160 0

RECEITA INTRA-ÕRÇAWENTÁRiA i ; 3.000
TOTAL GEHÃL DA RECEITA 30.410 35.033 42.846

ESPECÍFICAÇÃO - Portaria STN 248/2003

RECEITAS CORRENTES 
.. Heceita Tributária______
impostos

r 'u  r “ se Cc
'■íciiiid ?at i r "
“prcaçoes u i te  
Outras Reoe ° r i *y nials 
Receita de Serviços 
Transterências Ccrrentes

Cota-Pare do FPJVi____ _________
T ransf. de_Recursos do SUS - FMS 
Outras T ransferências Correntes 

Outras Receitas Correntes 
Receita da Dívida Ativa 
Demais Receitas 

R£CÊrrA DE C îTM. '77 7 77777. 
Oper^ões de Créd|tos
Aííenajão de_Bens________________
Amortização ae Empréstimos 
Transferências de Capitai 
Outras Receitas oe Capita! _ 

RÊCÈItXÍNTRÁ-ÕRÇÁMÉNfARIÀ' "  
TOTAL GERAL DA R E C E iT A ___

PREViSÃO - m milhares

2011 2012 2013
41.300Í

847
7 4 7

7777 i. 
" .6,b0

55
...... 55
.................... 0

.....836
36*944 

' 15.413 
...aÍ65
18.366
'"'97Í'
' I 49

......822
75-200T
7;700

100

5.000
C

3.300
49.800

45.014 j
777777

897
77 "7i 7,. 

777g:77
61 :

0
920 

4C.639 
-16:954 
~ 3.482 
'20.203
... 1 068
...... i 79
......904

5.720
77.7a7íò.

777770
"ŝ oõ 

......... 0'
3.630

54.864

50.028
" T o76
.'77z7
.........0
...l” s97
........67
7  77s7 

°;' 'l .012j 
44.703

jaespj 
_ 3.837
2.2.,'.'3

7T 174 
21 i  
9941 

J.292Í 
121;
121;. . . .  „

6.350
77777PJ

3.993!
60.313

7'-i:



' Os parâmetros utilizados para se chegar acs valores oroietacios foram baseaaos na taxa ae irsíiaçãc do 
inaica de Preços ae Consumidor (IPCAi. na taxa de crescimento do PIB nacional e nas ações econômíco- 
Mdnceiras e administrativas que serão tomadas oor este município para oDter uma melhoria na 
* rrarzaçãc e obtercãc oe «cursos ínancelros para os exercícios futuros



t.a - Metodologia e Memória de Cálcuio das Principais Fontes cie Receita 

Receita Tribuíária

Metas Anuais VALOR NOMINAL-R$ milhares VARIAÇÃO %

............ —-------------- - .............. -........... - ...48S_
623 ....................
76?

27,40% 
......23,T5%

201: 844 10.00%
2012 1.013 20.00%

.......6.24%........20! 3 i 1.076

ciií Divida Ativa

Metas Anuais VALOR NOMINAL - R$ milhares VARIAÇÃO %

0
200S 40 -

1'm . 124 210.00%
cSj \ ! "49 20,00%
?: í 1 7S 20.00%

2 l i 20.00%

Notas:

1 - O aumento previsto para a Receita Tributária e Receita aa Dívida Ativa provém da aplicação de urna 
política de intensificação da fiscalização na arrecadação dos tributos de competência municipal, o que 
rgf!ei,rá num acréscimo de 10% nas proieções de 2010 a 2013.

2 - As proieções para 2010, 2011. 2012 a 2013 foram realizadas considerendo se a taxa de inflação do 
IPCA prevista respecivamente em 4.50%. 4,50%, 4.50% e 4,50%. Tamoém roi considerada a previsão aa 
*axa cie crescimento do PIB para 2010, 2011, 2012 e 2013 com os respectivos percentuais de 5,50%,
".50% 5.50% e 5,5%. Estes parâmetros foram utilizados peio Ministério dc Planejamento, Orçamento e 
...estão, e publicados no Projetc de L e i de Díretrizes Orçamentánas da união oara 2011 encaminhado s.o 
Congresso Nacionaí.

Desta forma, considerarn-se no campo VARiAÇAO % estas três variáveis 
Mer.sificação na fiscalizacão tributária) para seus respectivos exercícios.

IPCA, % PIB e

Cora-Parte do fundo  de Participação dos Municípios

Metas Anuais VALOR NOMINAL - R$ milhares VARSAÇÃO %

2008 14.667
200Ô 12.424 -15,29%
2010 13.666 10,00%
20'1 15.413 12.78%
2012 16.954 10.00%
2013 18.650 10,00%



Transíerências de Recursos do SUS

a fc »

jâ E g
J Í p p Í S L

Metas Anuais 1 VALOR NOMINAL - R$ milhares VARIAÇÃO %

2CQP ....... :.............. 181
2vJU 9 2.616 , 1345,30%
2 t 2.878 i 10,00%
20 1 3.165 1 0.00%
2012 3.482 10,00%
2013 3.830 _  .  _ ,L 0.10

Nora:
'  - As proieções para 2010, 2011 2012 a 2013 íoram realizadas considerendo-se a taxa de inflação do 
’POA prevista resoecivaTier.te em 4.50%. 4,50%. 4.50% 9 4,50%. Também foi considerada a previsão da 
ra \; cie cesctmentc- cio oara 20%, 2011 , 2012 e 2013 com os respectivos percentuais ae 5,50%. 
£.50%, 5,50% ? 5,50%. Estes oarãmetros foram utilizados peio Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gesiãc. e publicados nc Projelo de Lei de Díretrizes Orçarnentãhas aa União para 2009 encammhaao ao 
Corçresso Nacional.

O utras  Receitas C o rre n te s

Receitas de Capita?

Metas Amuais VALOR NOMINAL - R$ milhares VARIAÇÃO %

2008 174
2009 320 83,31%
2010 3.000 837,50%
2C1i 5.200 73,33%
2012 5.720 10,00%
2013 6.292 10,00%

%: .a:
- -acoitas de Capitai tem como base as transferências de reeursos de convénios. As projeçces oara 

;tí5 ex&rcícios de 2011, 2012 a 2013 são fundamentadas em estimativas de transferências voiuntanas per 
me;:; de convénios e contratos de repasse ./indos da União e oc Estado.
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lí * Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais da Despesa

TOTAL DAS DESPESAS

R$ mlihares
CATEGORIA ECONÓMICA E GRUPOS DE 

NATUREZA DE DESPESA
Reaiizada

2008
Realizada

2009
Projetada

2010
DESPESAS CORRENTES 

Pessoai e Encargos 
Juros e Encargos da 
Oi;í"?.s Desoesas Cc

: íE ; :PESAS DE GAPÍTAL................_ .......................
■ -o ...v-^entoí
; : ;; --, ^ : ^3

27.523
20.410

...................~ ........... " ..... '"~~G
7.113

Z Z Z Z 1 I Z § é q .

0421
Z Z  Z Z q

33:161
24.417

31
8.703
4.056
1.519

0

3c 080
___26.859

1 37

4.545

^.rna1iz&~ào da Div.g e  
'Íí iS l-P. vA  DE CON i iK-GEN.ulA

'>59' 2.527^ 03 -5  
01 01 368

TOTAL 29.103 í 37.217| 40.994

' ---- ------- --------------- . . . .  .. ............................................. ..............

CATEGORIA ECONÓMICA E GRUPOS DE 
NATUREZA DE DESPESA

PREVISÃO - R$ milhares

2011 2012 2013
' ’ iENTES 39.65C ^3.604 -

r -:£so;i. e Encargos Sociais 28.545 32.499 r- -

4uros e Encargos da Di viaa 113 113
O.jtras Despesas Correntes 9.993 10.992 ' i

DESPESAS DE CAPITAL 6.894 7.454
■nvesíimentos 5.500 6.050 r
:nveriõ e s  Financeiras 100 110 \ -s

• '  r^cão da Dívida 0294 1.294
OO. DE CONTINGÊNCIA 413 455

TOTAL 46,957 51..513 56.524

ĉ íe
■ - Os valc-res projetaaos para outras aespesas correntes foram oaseados na projeção da taxa de inflação d o

índice oe Preços ao Consumidor (IPCA) ae 4,50%, 4,50%, 4,50% e 4,50% para os respectivos exercícios ae 
?GiC a 2G : 3 Também íc: consiaerada a previsão aa taxa de crescimento do PIB para os exercícios de 2010 =
2013 com os respectivos percentuais de 5,50%, 5,50%, 5,50% e 5,50%. Estes parâmetros foram utilizados peio 
V,.n:s..er;c ao Planejamento, Orçamento e Gestão, e publicados no Projeto de Lei de Díretrizes Orçamentárias da 

O. ca.fr. 2011 encaminhado ao Congresso Nacional.
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' i ■ •/.eíotíoíogia de Memória de Cálculo da Despesa 

Pessoal e Encargos Sociais

Metas Anuais VALOR NOMINAL - R$ milhares VARIAÇÃO %

200« 2C.41C -

2 ^" 24.417 0,19632533''
2c 2Ô.85S 1 c,oo%
2l 29.545 10.00%
2^1 o 32.499 10,00%
20 o 35.749 10,00%

Neta:
O aumento do voíume de despesas identificado no Grupo de Natureza de Despesa Pessoa: e Encargos 

>*is se deve a fatos como c reajuste salarial dos servidores ca ativa e dos proventos de aposentadoria des 
■ obedecendo ao iimíie prudência! tíe despesa com pessoa: do município, conícrme § único do art, 22 oe

Juras e Encargos da Dívida

Metas Anuais VALOR NOMINAL - R$ milhares VARIAÇÃO %

2008 0 .
.............."...........

342.93%
2008 

" " ........2010
31

137
2011
2012
2013

113 
TÍ3~ 
: 1-,

-17^93% 
*Cj00% ' 
0,92%

.
proieção para o pagamento de juros e encargos da divida dar-se-á peia taxa ae juros implícita sobre a dívida 

ia ao governo (média % a.a.) de 1C.21%, 8,71% e 8,71% e 8,79% com base nos vaiores amortizados
íciivaments nos exercícios de 2010,2011 e 2012, 2013.

. rojeções da taxa de juros implícita sobre a dívida líquida do governo foram estimados peio Mimsteric dc 
lam ento Orçamento e Gestão a oubiicatíos no Projeto de Le, de Díretrizes Orçamentárias da Un^ãc para 
encaminhado ao Congresso Nacional.

Reserva de Contigêncía

Metas Anuais VALOR NOMINAL - R$ milhares | VARiAÇÃO %

2C03
2009

0
0 ................................. ,............ ......................

2010 
2011 
2012 
2013

366
413
455

......... .........500.........

...........12.09%'
10.20%
9.92%

vaiores fixados para a Reserva de Contingência terão a runção de sup-nr dotações a serem utilizadas para 
..•Mj de contingências co município, corresponcendo a pe'o menos 1% da Receita Ccrente Licu:oa.
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scsoíogía e Mem ória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Primário

RESULTADO PRIMÁRIO

ESPECFSCAÇÃO 200S 2009
....... .... . .......

2010
------- -----------

2011 2012 j 2013

.-r.-,.r; CCRHENTES (1) 30.236 71 J 36.846 41.300 45.514: 50.028
'■"-.vAra 489 

’ 1.853
623

2793
767

4.500
844 

1.650
1 -013] 
1.815|

........1.076

' - ',r '4 65 ................. &VT" 67
:'-::'ance!râS ilh 0 d;j J .......... £7 f ■ 7

' „ r i :  . Pajimorrais 14 0 .........- - . « U .
S20

0
Pecsita ae Services 431 69’ 760 836 1.0’■ 2
7r?.ns:ere“ j:as Correntes 27.330 29.897 32.887 36 944 4C.S39Í 

t .065;
44. ?03

7-,.".r?.s Receitas Correntes 119 672 832 971 1.1 74
-ECETÂS FiSCAiS CORRENTES (31, -  'B ■■ {lil 30.233 3-l.6^3 36.796 41.245 45.454: 49.961
::íFCFMM DE CAPITAL ;!Vi 174 320 3.000 5.200 5.720; 6.252
Operações de Créditos 
imonjísosn de Empréstimos (VI)

_._0_
0

....................0
r-

0
........ 0

jg o
0 r.

'.  ri.;ãc w-■ Bsns ívii' 0 .................... P ...... . . .......- ç 100 M: 121
-,e Csc-itai 160 320 . . ......... .c 5.000 "v050

.'•..Tras .::3::n^yK ca Cíoirai O! j 0 0 .1 !
d e  3 AFn a l  (vnr = -iv-v-v^vii' 174 320 3.000 5.C00 5.050

~::.c f .t a s  :-'Pií'/:á r ia s  ■ íx) = mirVíir. 30.410 34.996 39.796 46.245 50.954: 56.01':

í iP E S A S  CORRt \  _  v 27.523 33.151 36.080 39.650
r

43.6041 47.35'*
3 C-TC-J 1  l as 20.410 24.417 26.859 29.545 .32.495 . "• ' .'.S

r o ’ r  a (X!) 0 31 137j 113 113 '1 1 4
: •/ •: ■, ~ r tes 7.113 8.713 9.084 9.993 10.992 ^.031

0F!« Tb > -  ,.-Xlj 27.523 33.130 35.943 39.537 43.491 840
r > X i 1.580 4.055 4.545 6.894 7.454

1.421 1 51S 3.200 i 5.500 8.05C 0.0;;“
- r ̂  v í- 3 c ^  0 0 0 100 17 0-
<. L u ra  ^ 159 2.537 i.345 1.254 1 .294; :

i  -  ' 1 1 £ _.h£ Ln  ( APÍTAL (XV; = ;X»-XW; ".421 1.5' 3 ! 3.200 5.600 6.160
/ ^1 i_ 1 'TiNGENClA (XV!) 0 -3 368 .......... 473 455 'V

oA~ RWA=;iAS ÍXVl) = (XB+XV-rXVP, 28.944 34.546 38.511 45 550 zO 06
'

-ifSULTADO PRIMÁRIO {iX-XVil; 1.466 347 285 695 848 S95

jò  ?c.do;:. -eaivos à» 'eceiias e dasoesas foram ext-aídos cas metas iscais estabeiecicas oara ?.s mesmas, conforme oerpcrs/adc

i  - O Meia ae Resultado Prtmáno obedeceu à metodologia estabelecida peio Governo Federai, através das Portarias expediaas pe;o STN
Sac Tesouro Nacionaí, relativas às normas da contabilidade púbiica.

-.110!



Ms.
- M e t o d o lo g ia  e Memória de Cálculo das Metas A n u a is  p a ra  o Resultado Nominal

RESULTADO NOWilNAL

ESPECIFICAÇÃO

iMvíi3Ãcõnsolíd ãdã7i j “
PEi:)yçõJs{ii)17.^.Zr. Z .ZZZ11 1.. '.

Alivo Financeiro 
Haveres Financeiros 
(•) Restos a Pagar Processados 

DÍVIDA CONSOLIDADA"LÍQUIDA (III) -  (MS)
RECEi T A DE PRIVATIZAÇÕES (IV).................
PASSIVOS RECONHECIDOS (V)
DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (lll+ IV+V)

R$ milharor.

2008 (b) 2009
(c)

2010
(d)

2011
(e)

2012
(f)

2013
(g)

10.610 17.312 15.967 1Í6 7 3 i 3.379 12.085
909 ■ 452 1.449 1.515 í.583

1.379 480 847 885 925 967
44 30G 540 564 590 610

514 4.241 935 0 0 0
18.701 0 15.515 13.224 1 i .864 10.502

0 0 0 0 0 0
0 c 0 0 0 0

18.701 0 15.515 13.224 11.864 10.50?

RESULTADO NOMINAL
(b-a*) (c-b) (d-c) (e-d) ^ (t-e) (g-f)

12.224| -18.701 15.515 -2.291 -1.359 ■1.362

Notar,;

1 - O cálculo das Melas Anuais relativas ao resultado Nominal foi efetuaco em conformidade com a metodologia estabelecida pelo Governo Fedoiaí, normatizada pela STN 
Secretaria do Tesouro Nacional.

: ao valor da Dívida Consolidada Líquida do sxemlao orçamentárso antenor ao leaiiiddo no exercícic de 300?



V .  Metodologia e M em ória de Cálculo das Melas A nuais para o M ontante da D ivida Pública

MONTANTE DA DÍVSD*.

R$ milhares

ESPECIFICAÇÃO 2008

“ " " “ “ “ 'TáTeío

2009 2010 2011 2012 2013

DIVIDA CONSOLIDADA (1) 17.312 15.967 f  14.673 13.3*79 12.085
Divida Mobiliária 0 Õ 0 0 Õ 0
Outras Dividas 19.610 17.312 15.967 14.673 13.379 12.085

DEDUÇÕES (II) 909 452 Í.449 1.515 1.583
Ativo Disponível 1.379 48Ó 847 885 925 967
Haveres Financeiros 44 306j 540 564j 590 616
(-) Restos a Paqar Processados 514 4.241 935 0 o' 0

DÇI.,111} ( l- l i i ......  _ _  ............._. ...... ......._ 18.701 0 15.515 13.224 11.864 10.502
N ota

1 • Se as deduções forem maiores que o montante da Dívida Consolidada, o valor da Divida Consolidada Líquida será igual a zetn.
2 ■ Para preenchimento do campo da Dívida Consolidada foram consideradas as piojeçòes de amortização conforme demonstrativo abaixo:

PJMAP
INSS
IPSE-P
CLLPE
OUTRAS DÍVIDAS
TOTAIS

3 • A p io je ç ã o  d o  A tivo  D ispon íve l e dos H averes F in a n c e iro s  de  200 9  íoi e la b o ra ria  <ia cé-;; ju in te  forn ir*/

Disponibilidade de caixa de 2009
Realizável de 2009
(=) Ativo Financeiro de 2009
{-) Hestos a Pagar
(-)  Saldo Financeiro de 2009
(-! j  Resultado Primário provável para 2010
(- ;  Saído Financeiro projeiado para 2010
(+} Res tos a pagar pagos até junho de 2010
(~j Disponibilidade Financeira proietada oara 2010

2009 201Ó 2011 2012 ~  2013
1.597 1,357 1.117 877 637
9.689 9.307 8.925 8.543 8.161
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